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A 
 

INTRODUÇÃO  
 

A1- Quem somos e o que fazemos 

 

A Direção Geral dos Assuntos Europeus (DGAE) é um serviço central do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros (MNE) que se rege pelo Decreto-Lei n.º 207/2007, de 29 de maio.  

 
A.1.1 – Missão 

 

A DGAE tem por missão orientar a ação portuguesa nas instituições próprias da 

União Europeia, as relações bilaterais com os seus Estados-membros e outros 

Estados admitidos como candidatos, bem como acompanhar e coordenar a 

definição das posições nacionais sobre as políticas da União, em conjunto com 

todos os ministérios sectoriais competentes e com os órgãos de governo próprio 

das Regiões Autónomas. 

 
A.1.2 – Centro de Informação Europeia Jacques Delors  

 

A DGAE integra o Centro de Informação Europeia Jacques Delors, entidade 

criada com a missão específica de promover a informação, comunicação, 

formação e animação pedagógica, a nível nacional, junto de diferentes 

públicos sobre a construção europeia. 

 
A.1.3 – Comissões  

 
Junto da DGAE funcionam: 

 A Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus, que é o órgão com 

funções de coordenação dos diversos ministérios e órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas, com vista ao estabelecimento de orientações concertadas e à 

definição das posições portuguesas, a nível técnico, junto das diferentes instituições 

da União Europeia; 

 
 A Comissão Luso-Espanhola para a Cooperação Transfronteiriça, que é o 

órgão intergovernamental responsável pela supervisão e avaliação da aplicação da 

Convenção de Valência e pelo impulso ao seu desenvolvimento. 
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A.1.4 – Principais Atribuições 
 
A missão da DGAE comporta no essencial quatro grandes eixos de atuação:   

 
1.4.1-Coordenação Interministerial 
 
Acompanhar o desenvolvimento de todas as políticas da União Europeia, 

assegurando a coordenação interministerial necessária à coerência e unidade da 

ação externa do Estado no tratamento das questões relativas aos assuntos 

europeus, nomeadamente: 

 coordenar a preparação da participação portuguesa nas reuniões do Conselho Europeu 

e nas sessões das várias formações do Conselho da União Europeia, em particular dos 

Conselhos de Assuntos Gerais, Negócios Estrangeiros e Competitividade (Mercado 

Interno, Indústria, Investigação e Espaço);  

 coordenar a definição da posição nacional nas questões relacionadas com o processo 

de decisão e o sistema institucional da União Europeia, incluindo os processos de 

revisão dos Tratados e os processos de alargamento, bem como em matéria de justiça 

e assuntos internos, relações externas, política comercial comum e no que diz respeito 

às questões financeiras da União Europeia; 

 acompanhar as negociações dos atos legislativos e não-legislativos da UE em todas as 

matérias que enquadram a realização e funcionamento do mercado interno, 

promovendo a necessária coordenação. 

 
1.4.2-Representação do Estado Português 
 
Preparar e assegurar a representação do Estado Português, nomeadamente 

 em reuniões bilaterais ou multilaterais relativas às atribuições que prossegue; 

 no Comité de Política Comercial; 

 junto do Tribunal de Justiça da União Europeia. 

 
 
1.4.3-Relações Bilaterais 
 
Assegurar o acompanhamento das relações bilaterais com os Estados-membros da 

União Europeia e os países candidatos, nomeadamente: 
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 a coordenação e articulação da delegação nacional da Comissão Luso-Espanhola para 

a Cooperação Transfronteiriça, incluindo a necessária preparação das reuniões, bem 

como acompanhar e tratar a totalidade das matérias que se enquadram no âmbito 

desta Comissão. 

 
1.4.4-Promoção do conhecimento dos temas ligados à UE  
 
Promover o conhecimento dos temas ligados à UE, através da divulgação de 

informação, da realização de ações de formação e de animação pedagógica e de 

outras iniciativas de sensibilização que contribuam para uma maior participação 

das cidadãs e dos cidadãos na vida e construção europeias. 

 
Para além das atividades que estes quatro grandes eixos pressupõem, a DGAE:  

 estuda, recolhe e analisa informação com vista à elaboração de pareceres e à 

apresentação de propostas de atuação sobre todos os assuntos atinentes às atribuições 

que prossegue, bem como a assegurar o apoio ao exercício das funções de 

coordenação político-diplomática; 

 
 presta apoio técnico em matéria de definição e estruturação das políticas, prioridades e 

objetivos do MNE, apoia a definição das principais opções em matéria orçamental, 

assegura a articulação entre os instrumentos de planeamento, de previsão orçamental 

e de reporte e acompanha e avalia a execução das políticas e programas do MNE. 

 
 Assegura a representação do MNE no Conselho Económico e Social, na Comissão 

Interministerial para os Assuntos do Mar e na Rede de Coordenação Nacional da 

Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico; 

 
 assegura o funcionamento do Centro SOLVIT-Portugal  estrutura nacional da rede 

europeia SOLVIT que visa dar uma resposta pragmática às dificuldades decorrentes de 

uma aplicação incorreta da legislação do mercado interno pelas autoridades públicas 

 
 e integra a Equipa Interdepartamental para a Igualdade de Género do MNE encarregue 

da execução das medidas transversais e específicas do IV Plano Nacional para a 

Igualdade,Género, Cidadania e Não Discriminação-2011-2013.  

  
 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 
 

______________________________________________________________________________ 
Página 8/95 

DGAE – Relatório de Atividades 2011 

A.1.5 – Para quem atua e com quem se relaciona a DGAE 
 
No quadro das atribuições atrás enunciadas, os principais destinatários diretos ou finais da 

ação desenvolvida pela DGAE são os seguintes: 

 
 A Assembleia da República, destinatária final do balanço anual sobre a participação de 

Portugal no processo de construção europeia, coordenado e elaborado pela DGAE; 

 
 O Primeiro-Ministro; o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros; o Secretário de 

Estado dos Assuntos Europeus, bem como os restantes Secretários de Estado do MNE;  

 
 A Representação Permanente junto da UE (REPER); os serviços internos e externos 

(Embaixadas e Missões) do Ministério dos Negócios Estrangeiros;  

 
 Os Ministérios sectoriais, os Gabinetes dos Ministros da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares e os Governos das Regiões Autónomas, no âmbito da rede da Comissão 

Interministerial para os Assuntos Europeus (CIAE);  

 
 As (Os) Eurodeputadas(os) portuguesas(es);  

 
 As organizações da sociedade civil e as cidadãs e os cidadãos em geral, 

nomeadamente no que respeita : 

1. ao acesso à informação relativa à UE e à participação de Portugal no processo de 

construção europeia, 

2. à resolução de litígios decorrentes da má aplicação das regras comunitárias  

3. e à promoção - através da prestação de formação – de candidaturas ao 

funcionalismo e a estágios nas instituições da UE e ainda ao apoio à atribuição de 

bolsas de estudo no Colégio da Europa e no Instituto Universitário de Florença. 
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        A.2-Estratégia e Objetivos 
 

A.2.1 – Referências para a Prossecução pela DGAE das suas Atribuições 
 

Como serviço central do MNE, à DGAE cumpre reger a sua atividade pelos instrumentos que 

definem as prioridades e as políticas que devem ser prosseguidas e executadas pela 

Administração Central do Estado.  

 
Assim, ao longo de 2011, a ação da DGAE foi orientada designadamente pelos seguintes 

instrumentos:  

 Programa do XVIII e atual XIX Governo Constitucional designadamente por 

quanto se encontra estabelecido no n.º 2 do seu capítulo VIII – Defesa Nacional, Política 

Externa, Integração Europeia e Comunidades Portuguesas – sob o título “Portugal na 

construção europeia”; 

 Grandes Opções do Plano para o triénio 2010-2013 designadamente por 

quanto se encontra estabelecido na sua 6.ª Opção – Valorizar o Posicionamento Externo de 

Portugal – sob o título “Portugal na Construção Europeia”, e atuais grandes opções do XIX 

Governo.  

 Programa Orçamental PO04, “Ação Externa do Estado”, no que respeita a 

objetivos e metas nele definidas para  2011; 

 Quadro de Avaliação e Responsabilização para 2011 (QUAR); 

 IV Plano Nacional para a Igualdade – Cidadania e Género (2011-2013), no 

que respeita às medidas nele preconizadas de caráter transversal e as concernentes a 

atribuições específicas da DGAE. 

 
Neste contexto e em termos funcionais mais específicos, a ação da DGAE orientou-se no 

sentido da prossecução dos objetivos estratégicos e da concretização das metas estabelecidas 

para os indicadores a eles associados, tal como contratualizados e aprovados no seu Quadro 

de Avaliação e Responsabilização para 2011 (QUAR). 

 
A.2.2 – Objetivos estratégicos 
 
Os objetivos estratégicos prosseguidos pela DGAE em 2011 foram os seguintes: 

 
i. Garantir a participação portuguesa nas instâncias da UE, de acordo com os objetivos 

estabelecidos pelo Governo;  
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ii. Assegurar a eficácia na coordenação das posições nacionais sobre as políticas da UE; 

 
iii. Fomentar a participação na construção europeia, contribuindo para uma maior 

informação e interesse das cidadãs e dos cidadãos nacionais; 

 
iv. Assegurar a eficiência e a eficácia operacional dos recursos atribuídos (financeiros e 

patrimoniais) e a gestão estratégica das pessoas.  

 
Tal como previsto, os objetivos acima enunciados foram desenvolvidos pelos funcionários 

afetos a cada uma das Direções de Serviço da DGAE, sendo o terceiro objetivo desenvolvido 

em especial pelos funcionários afetos ao CIEJD.  
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A.3-Organização Interna 
 
A DGAE encontrava-se estruturada conforme se indica no organograma abaixo: 
 

DGAE – ORGANOGRAMA  
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Coorden ador 
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Coordenadora 
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A DGAE dispõe ainda de vinte unidades orgânicas flexíveis integradas nas Direções de Serviço, 

referidas no organograma atrás apresentado, como segue: 

Direcções de Serviço Divisões 

INS – Assuntos Institucionais 

            E Relações Bilaterais 

   
             

 Assuntos Institucionais 
 Relações Bilaterais com os 

Estados-Membros da UE. 

AEE- Alargamento e Espaço Europeu  Alargamento e Espaço Europeu 

DAP- Agricultura e Pescas  Agricultura 

 Pescas 

JAI – Justiça e Assuntos Internos  Justiça 

 Assuntos Internos 

JUR – Assuntos Jurídicos  Contencioso 

 Pré-contencioso 

QEF- Questões Económicas e Financeiras  Auxílios de Estado e Fiscalidade 

 Política de Coesão Económica, e 
Social e Política Social 

 

 Política Económica e Financeira e 
Estratégia de Lisboa 

REX – Relações Externas   Relações Externas com o 
Mediterrâneo 

 Relações Externas com a América 
Latina e América do Norte 

 Relações Externas com África, 
Ásia, e Oceânia 

 Política Comercial 

SMI- Mercado Interno  Mercado Interno, Competitividade 
e Ambiente 

 Transportes, Telecomunicações e 
Sociedade de Informação 

 Energia e Questões Atómicas 
 Desenvolvimento Sustentável e 

Outras Políticas Setoriais 
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B 
 

QUESTÕES HORIZONTAIS  
 

Para além das actividades adiante explicativamente inventariadas para cada uma das suas 

áreas funcionais, a DGAE desenvolveu ao longo de 2010 diversas outras actividades de 

carácter horizontal que igualmente merecem menção, seja pelas responsabilidades que lhes 

estão associadas, seja pela afectação significativa de recursos humanos que implicaram. 

 
Assim, das actividades em causa destacam-se: 

 
B.1 – “Portugal na União Europeia” 

 
Coordenação do exercício visando a elaboração do relatório “Portugal na União Europeia” 

que, por força do disposto no n.º 3 do art. 5.º da Lei 43/2006, de 25 de Agosto,1 o Governo 

remete anualmente à Assembleia da República.  

 
Trata-se de um circunstanciado relato dos desenvolvimentos registados em 2009 no processo 

de integração europeia e do papel desempenhado pelo nosso País neste contexto, cuja 

realização é da responsabilidade desta Direcção Geral desde 1987 e que aqui se dá por 

reproduzido. 

 
A elaboração deste relatório implicou todas as unidades funcionais da DGAE e uma vasta 

acção de coordenação interministerial e com os Governos Regionais. 

  
B.2 – Informação e Formação sobre a União Europeia 

 
A organização de acções – complementares às desenvolvidas pelo CIEJD a participação em 

iniciativas de sensibilização, informação e formação sobre questões europeias visando 

públicos muito específicos quer nacionais quer estrangeiros.  

 
B.3 – Processo de Reorganização de Arquivos 

 
O processo de Revisão da Portaria Regulamentadora de Prazos de Conservação (nº 

1469/2004, de 20 de Dezembro) iniciado em Abril de 2009, em colaboração com a Direcção 

Geral dos Arquivos (DGARQ - Ministério da Cultura) e que se insere na tarefa mais ampla de 

Reorganização de Arquivos (em curso desde 2000) continuou a ser desenvolvido pelo 
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Grupo de Trabalho para esse efeito designado pelo Despacho nº 3/2009 do DGAE, de 20 de 

Maio de 2009 (representantes do AEE, DAP e CIEJD com coordenação a cargo da Direcção de 

Serviços dos Assuntos Institucionais e Relações Bilaterais - DSINS). 

 
 

Ainda em matéria de arquivos, tem igualmente a INS/BLT sido incumbida da coordenação, 

organização e distribuição dos espaços das salas afectas aos arquivos intermédios e definitivo, 

bem como das remessas de documentação das DS para essas salas. 

 
B.4 – Plano Nacionais e Sectorial para a Igualdade  

 
No âmbito do IV PNI e nas iniciativas decorrentes da actividade da Equipa 

Interdepartamental para a Igualdade de Género do MNE,  foram desenvolvidas em 2011 

diversas iniciativas das quais importa salientar: 

 Circulação dos documentos de compromissos assumidos por Portugal nas várias 

instâncias internacionais, bem como as orientações produzidas pelos organismos 

internacionais em matéria de igualdade de género e de cidadania inclusiva, 

nomeadamente através da criação de uma página da Comissão Nacional para os Direitos 

Humanos, no sítio Internet do MNE: www.mne.gov.pt/mne/pt/infopolitica/cndh ; 

 Realização de diversas ações de sensibilização/formação nomeadamente a reunião em 

maio de 2011 da Comissão Nacional para os Direitos Humanos, em formato alargado 

com a sociedade civil;  

 Organização do seminário “Mulheres na Ciência: Contributo para o Crescimento 

Inteligente”, para assinalar o centenário do Dia Internacional da Mulher; 

 Itegração no Curso de Adidos de Embaixada de 2010 de um módulo sobre instrumentos 

e mecanismos para a igualdade dos principais organismos internacionais de que Portugal 

é Parte.   

 
 

 

 

 

                                                                                                                                                                    
1 E desde 1987 por força sucessivamente do art.º 6.º da Lei 28/87, de 29 de Junho; do art.º 6.º da Lei 111/88, de 15 de 
Dezembro; do n.º 3 do art.º 2.º da Lei 20/94, de 15 de Junho. 
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C 
 

RELATÓRIO DE AUTO-AVALIAÇÃO-QUAR-2011  
 

C.1- Nota introdutória 
 
Em 2011, e à semelhança de anos anteriores, no âmbito das competências que legalmente lhe 

estão atribuídas, a DGAE efetuou o acompanhamento sistemático de todas as políticas e ações 

da União Europeia nas várias instâncias e níveis institucionais de decisão, bem como 

assegurou uma maior informação aos cidadãos nacionais sobre os assuntos ligados à 

participação de Portugal na UE. Estas intervenções foram devidamente tidas em conta na 

construção do QUAR da Direção-geral para 2011 e traduzidas em objetivos de eficiência, 

eficácia e qualidade, conforme consta do respetivo documento.  

Das ações desenvolvidas pela DGAE em 2011, salienta-se: 

 a promoção da coordenação interministerial, em especial com vista à definição das 

posições nacionais nas diferentes matérias em negociação ou preparação2 bem como o 

registo e seguimento destes procedimentos; 

 a preparação da participação ministerial em todas as sessões dos Conselhos Europeus e 

dos Conselhos de Assuntos Gerais bem como, sempre que solicitada, a contribuição para 

a preparação e participação, a nível nacional, em outras formações do Conselho, incluindo 

a de Negócios Estrangeiros;  

 a organização dos briefings preparatórios3 de diversas formações do Conselho às 

Embaixadas dos Estados-membros da UE acreditadas em Lisboa; 

 a elaboração das agendas anotadas das diversas formações do Conselho para instrução 

das Embaixadas de Portugal nos países da UE;  

 a preparação de visitas e encontros bilaterais, quer em Portugal, quer no estrangeiro e 

ainda  à margem de várias reuniões interministeriais, sempre que estiveram envolvidos 

países membros da União Europeia ou países candidatos.  

 a colaboração com os outros serviços do Ministério sempre que foi solicitado o contributo 

da DGAE; 

                                                 
2 Reuniões da Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus, reunião interministerial de acompanhamento do 
processo de transposição das Diretivas UE para o Direito Interno, subcomissão do mercado interno, para além de outras, 
de âmbito mais específico 
3 Conselho de Assuntos Gerais e Conselhos JAI, em particular, mas também Conselhos Competitividade. 
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 a informação regular às Embaixadas de Portugal nos Estados-membros da UE e dos 

países candidatos sobre os principais assuntos em discussão na União Europeia;  

 a organização de reuniões e/ou  ações com vista à coordenação das posições nacionais 

em diversos dossiers sectoriais, de que se destacam as áreas do mercado interno, justiça, 

segurança e liberdade e questões financeiras; 

 a organização de ações de coordenação com os ministérios sectoriais,  em sede de  

articulação da posição nacional no respeitante a processos pré-contencioso e contencioso, 

incluindo, quando necessário, a consulta à Comissão Europeia; 

 a atualização trimestral das fichas temáticas dos serviços;  

 a consolidação dos contatos com as redes de Embaixadas acreditadas em Lisboa, 

implicando a difusão de informação atualizada e a resposta às suas solicitações; 

 a informação e a promoção do conhecimento sobre a União Europeia, com vista à 

participação dos cidadãos no processo de construção da UE; 

 a preparação de contributos e informações atualizadas para os órgãos  de soberania, de 

que se destacam o Presidente da República e o Presidente da Assembleia da República. 

 

C.2-Objetivos QUAR -Resultados globais  

 

De acordo com a Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, o Sistema Integrado de Gestão e 

Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP) integra, entre outros (artº9º), 

o subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da Administração Pública (SIADAP1). 

A avaliação de desempenho de cada Serviço assenta num Quadro de Avaliação e 

Responsabilização (QUAR), sujeito a avaliação permanente e atualizado a partir  dos sistemas 

de informação do serviço (artº10º). 

O QUAR da DGAE para 2011, aprovado por S.Exa. o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros em 31/12/2010, inclui quatro objetivos estratégicos plurianuais e nove objetivos 

operacionais anuais. Os quatro objetivos estratégicos definidos e que orientaram a ação da 

DGAE na prossecução das suas atribuições e competências, são: 
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OE1 - Garantir a participação portuguesa nas instâncias da U.E, de acordo com os 

objetivos estabelecidas pelo Governo; 

OE2 - Assegurar a eficácia na coordenação das posições da União Europeia; 

OE3 - Fomentar a participação na construção europeia, contribuindo para uma 

maior informação e interesse dos cidadãos nacionais; 

OE4 - Assegurar a eficiência e eficácia operacional dos recursos atribuídos 

(financeiros e patrimoniais) e a gestão estratégica das pessoas; 

 

Os dois primeiros objetivos estão diretamente relacionados com a Missão da DGAE, e 

enquadram-se no Programa do Governo, designadamente no nº2 do seu Capítulo VIII -

Defesa Nacional, Política Externa, Integração Europeia e Comunidades Portuguesas -sob o 

título “Portugal na construção europeia”. 

O terceiro objetivo enquadra-se nas atribuições do Centro de Informação Europeia Jacques 

Delors (CIEJD), serviço que faz parte da DGAE, e que tem um papel estratégico na divulgação 

e na promoção do conhecimento da UE junto dos cidadãos. Por outro, lado, é o Organismo 

Intermediário no contexto da Parceria de Gestão celebrada entre o Governo Português e a 

Comissão Europeia, assegurando a gestão e a monitorização de atividades de informação 

sobre a UE, a nível nacional. 

O quarto objetivo estratégico tem em vista uma melhoria sustentada do funcionamento 

corrente da própria DGAE, que é também condição essencial para a realização da sua Missão. 

A monitorização do progresso da atividade desenvolvida pela DGAE realizada ao longo do ano 

de 2011, suportou a proposta formulada em novembro de 2011 para a revisão das metas 

previstas em alguns indicadores do QUAR, e que foi submetida à aprovação de Sua Excelência 

o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, tendo sido recebido despacho de 

deferimento em 3 de fevereiro de 2012.  

De acordo com o nº 1 do artigo 15º da lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, e também 

conforme considerado em Orientação Técnica aprovada pelo Conselho Coordenador da 

Avaliação dos serviços (CCAS), a autoavaliação do grau de cumprimento do QUAR deve 

integrar o Relatório de Atividades, evidenciando os resultados alcançados e os desvios 

verificados de acordo com o respetivo QUAR. 
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Nestes termos, apresenta-se seguidamente a autoavaliação global do QUAR da DGAE para 

2011: 

50,0%

Ponderação: 20,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%) Classificação Desvio

80% 100,0% 86,00% 107,50% Supera 7,50%

Ponderação: 30,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[90% a 95%] 50,0% 99,80% 105,05% Supera 5,05%

[90% a 95%] 50,0% 98,00% 103,16% Supera 3,16%

Ponderação: 30,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%) Classificação Desvio

[125 a 150] 25,0% 157 100,00% Supera 0,00%

[80% a 90%] 50,0% 100% 111,11% Supera 11,11%

[35.500 a 
37.500]

25,0% 37570 100,19% Supera 0,19%

Ponderação: 20,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[2% a 3%] 50,0% 2,0% 100,00% Cumpre 0,00%

[90% a 95%] 50,0% 99,0% 104,21% Supera 4,21%

25,0%
Ponderação: 50,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[75% a 85%] 100,0% 100% 117,65% Supera 17,65%

Ind 8. Percentagem de fichas temáticas relevantes
actualizadas no prazo adequado

Ind 2. Taxa de acções de coordenação

MISSÃO: Orientar a acção portuguesa nas instituições próprias da União Europeia, as relações bilaterais com os respectivos Estados membros e outros
admitidos como candidatos, bem como acompanhar e coordenar a definição das posições nacionais sobre as políticas da União, em conjunto com todos os
ministérios sectoriais competentes e com os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 

Objectivos Operacionais

OE 1: Garantir a participação portuguesa nas instâncias da U.E., de acordo com os objectivos estabelecidos pelo Governo; 

Ind 6. Nº de utilizadores activos na comunidade electrónica do
CIEJD

Objectivos Estratégicos

OE 2: Assegurar a eficácia na coordenação das posições nacionais sobre as politicas da União Europeia;

Indicadores

Indicadores

OE 4: Assegurar a efic iência e eficácia operacional dos recursos atribuídos (financeiros e patrimoniais) e a gestão estratégica das pessoas.

 O3. Executar as acções de informação, formação e animação (OE 3)

Indicadores

Ind 9. Taxa de execução de boas práticas e melhorias

Ind 3. Taxa de reuniões de coordenação

QUAR: 2011

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

DIRECÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS EUROPEUS

EFICIÊNCIA

EFICÁCIA

OE 3: Fomentar a participação na construção europeia, contribuindo para uma maior informação e interesse dos cidadãos nacionais;

Indicadores

Ind 4. N.º de acções de formação e animação pedagógica

O4. Consolidar a interacção com a rede dos postos externos (OE 2)

Indicadores

O1. Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1)

O2. Desenvolver actividades de coordenação (OE2)

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões relevantes

Ind 7. Taxa de incremento de telegramas relevantes expedidos

O5. Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à sua maior operacionalidade (OE4)

Ind 5. Grau de execução do Plano de Comunicação
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Ponderação: 50,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[70 a 100 
dias]

50,0% 45 135,71% Supera 35,71%

[70% a 80%] 50,0% 90% 112,50% Supera 12,50%

25,0%

Ponderação: 30,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[90% a 95%] 100,0% 99% 104,21% Supera 4,21%

Ponderação: 30,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[3 a 3,999] 100,0% 4,50 112,53% Supera 12,53%

Ponderação: 40,0%

2009 2010 2011 Meta Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

[60% a 75%] 50,0% 100% 133,33% Supera 33,33%

[3 a 3,999] 50,0% 3,60 100% Cumpre 0%

Os objectivos mais relevantes são: 01, O2, O3 . 

Desvio

0

-32

-12

-132

0

0

10

-166

Desvio

                        -   € 

Aquisição de bens e serviços
                        -   € 

Despesas com o Pessoal
                        -   € 

Outras despesas correntes
                        -   € 

                        -   € 

                        -   € 

                        -   € 

Recursos Humanos - 2011

O9. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos
colaboradores (OE4)

Ind 13. Nível de Satisfação dos Utilizadores

9

12 156

Dirigentes - Direcção intermédia e Chefes de equipa 16

Diplomata

Pontos Executados

Dirigentes - Direcção superior 20

Ind 15. Nível de Satisfação dos Colaboradores

Ind 12. Percentagem de contributos entregues no prazo e com 
adequação expectável

Indicadores

80 80

Ind 14. Taxa de execução das acções de formação aprovadas
para a DGAE

PIDDAC

                 5.000,00 € 

                 5.000,00 € 

                                     5.000,00 € 

Outros

Total

Realizado

                                      5.000,00 € 

122Nº de efectivos a exercer funções no Serviço 130

Orçamento

31-12-2011

Pontos Planeados

528

31-12-2010

30

1439

416

232

144

Pontuação

9

448

660

2328

Total

Assistente Operacional 20

1605

Técnico Superior 

31-12-2009

Orçamento Funcionamento

131

Nº de Efectivos no Serviço

Coordenador Técnico 1

5

Recursos Financeiros (euros) - 2010

Assistente Técnico 

12

Indicadores

QUALIDADE

O6. Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno (OE 2)

O8. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores (OE1, 2 e 3)

Indicadores

Indicadores

Ind 11. Taxa de casos solucionados

Ind 10. Tempo médio de resposta

O7. Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, para as reuniões e encontros no quadro da EU ou
de foro bilateral (OE1, 2 e 3)
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Ind 10. Tempo médio de resposta

Ind 6. Nº de utilizadores activos na comunidade electrónica do CIEJD

Arquivo da Direcção/Respostas dos utilizadores e Arquivos do CIEJD

Arquivo das Unidades Orgânicas/SMI/SOLVIT

Ind 12. Percentagem de contributos entregues no prazo e com adequação expectável

Arquivo da  Direcção

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Arquivo da Direcção/Plano de Formação

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Arquivo das Unidades Orgânicas/SMI/SOLVIT

Arquivo das Unidades Orgânicas

Arquivo das Unidades Orgânicas

Arquivo das Unidades Orgânicas

Fonte de Verificação

Ind 3. Taxa de reuniões de coordenação

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Ind 2. Taxa de acções de coordenação

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões relevantes

Ind 4. N.º de acções de formação e animação pedagógica

Ind 5. Grau de execução do Plano de Comunicação

Ind 9. Taxa de execução de boas práticas e melhorias

Arquivo das Unidades Orgânicas/CIEJD

Arquivo das Unidades Orgânicas

Indicadores

Ind 15. Nível de Satisfação dos Colaboradores

Ind 11. Taxa de casos solucionados

Ind 8. Percentagem de fichas temáticas relevantes actualizadas no prazo adequado

Ind 7. Taxa de incremento de telegramas relevantes expedidos

Ind 14. Taxa de execução das acções de formação aprovadas para a DGAE

Ind 13. Nível de Satisfação dos Utilizadores
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OBJECTIVOS 2011

Tipologia dos 
Objectivos 
(EFQM)

Perspectiva dos 
Objectivos 

(BSC)

Tipologia 
dos 

Objectivos
Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classif. Média AVALIAÇÃO

Satisfação dos 
Utilizadores/ 
Serviços do 

MNE e Impacto 
na Sociedade

Mercado/ 
Utilizadores

Qualidade e 
Serviço

Q Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores Nível de Satisfação dos Utilizadores [3 a 3,999] 7,5% 4,50 112,53% 5 0,375

Q
Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada,
para as reuniões e encontros no quadro da EU ou de foro bilateral

Percentagem de contributos entregues no prazo e com adequação
expectável

[90% a 95%] 7,5% 99% 104,21% 5

EF  Assegurar a participação nas reuniões relevantes Taxa de participação nas reuniões relevantes 80% 10,0% 86,00% 107,50% 5

Taxa de acções de coordenação [90% a 95%] 7,5% 100% 105,05% 5

Taxa de reuniões de coordenação [90% a 95%] 7,5% 98,00% 103,16% 5

N.º de acções de formação e animação pedagógica [123 a 150] 3,75% 157 104,67% 5

Grau de execução do plano de comunicação [80% a 90%] 7,50% 100% 111,11% 5

N.º de utilizadores activos na comunidade electrónica do CIEJD [35.500 a 37.500] 3,75% 37570 100,19% 5

Taxa de incremento de telegramas expedidos [2% a 3%] 5,0% 2,0% 100,00% 3

Percentagem de fichas temáticas relevantes actualizadas no prazo 
adequado

[90% a 95%] 5,0% 99,0% 104,21% 5

ef
Desenvolver boas práticas de gestão e de tratamento da informação da
DGAE com vista à sua maior operacionalidade

Taxa de execução de boas práticas e melhorias [75% a 85%] 12,50% 100% 117,65% 5

Tempo médio de resposta [70 a 100 dias] 6,25% 45,00 135,71% 5

Taxa de casos solucionados [70% a 80%] 6,25% 90% 112,50% 5

Financeira
Eficiência 

económico-
financeira

Taxa de execução das acções de formação aprovadas para a
DGAE

[60% a 75%] 5,0% 100% 133,33% 5

Nível de satisfação dos colaboradores [3 a 3,999] 5,0% 3,60 100% 3

Dirigente: 100,00% AVALIAÇÃO 4,800
Data: 110,73%

AVALIAÇÃO FINAL

Executar as acções de informação, formação e animaçãoEF

4,800

0,400

ef
Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado
Interno

Organismo: Direcção-Geral Dos Assuntos Europeus

Desenvolver actividades de coordenaçãoEF

Processos 4,025Resultados-
Chave do 
Serviço/ 

Actividade

Satisfação dos 
Colaboradores

Aprendizagem e 
Desenv. 

Organizacional

Recursos 
Humanos

Q
Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a
qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores

Consolidar a interacção com a rede dos postos externos EF

Produção e 
Eficiência 

Operacional
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C.2.1 - OBJETIVOS OPERACIONAIS-RESULTADOS ALCANÇADOS 

Analisa-se seguidamente a realização dos objetivos operacionais da DGAE para 2011: 

01 - Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1)  

Este objetivo foi aferido através do indicador ”Taxa de participação nas reuniões relevantes”. 

Fatores exógenos à Direção-geral, entre os quais podemos referenciar os fortes 

constrangimentos orçamentais nas rubricas de bens e serviços, alteraram substancialmente o 

número e duração das deslocações inicialmente previstas. Foi assim proposto o reajustamento 

da meta inicialmente fixada, que se situava entre os 90 a 95%, para os 80%. 

A DGAE participou em 2011 em 78 das 91 reuniões relevantes previstas, após o 

reajustamento da meta. A taxa de realização situou-se nos 107,5%. 

02 - Desenvolver atividades de coordenação (OE2) 

As ações de coordenação interministerial correspondem a um dos principais eixos de atuação 

da DGAE, e são efetuadas em conjunto com todos os ministérios setoriais competentes e com 

os orgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores” Taxa de ações de coordenação” e “Taxa de 

reuniões de coordenação”. 

No que se refere ao primeiro dos indicadores, em 2011 foram realizadas nas diversas áreas de 

intervenção da DGAE, 678 das 681 ações de coordenação previstas, situando-se a taxa de 

realização nos 105,05%. 

Todavia, é de salientar que um elevado número de ações de coordenação são concretizadas 

por via eletrónica e telefónica, tornando praticamente inviável a sua contabilização. A 

necessidade de consulta/ resposta rápida tornam impraticáveis a utilização dos mecanismos 

formais de consulta sob pena da posição portuguesa ser tardia e, como tal, não refletida na 

posição da UE. 

No que se refere ao segundo indicador ”Taxa de reuniões de coordenação” foram realizadas 

99 reuniões das 101 previstas, situando-se a taxa de realização nos 103,16%. 
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03 - Executar as ações de informação, formação e animação (OE3) 

Os três indicadores definidos para aferição deste objetivo, na sua totalidade da 

responsabilidade do CIEJD, foram objeto de propostas de reformulação. 

No que se refere ao “Nº de ações de formação e animação pedagógica” questões 

relacionadas com a necessidade de adoção de novos procedimentos legais para a contratação 

deste tipo de serviços inviabilizaram, na prática, a resposta atempada a todos os inúmeros 

pedidos de formação e animação solicitados ao longo de 2011. 

O número de ações de formação que se situava inicialmente entre as 500 a 550 ações, 

passou para um intervalo entre as 125 a 150 ações. 

Foram realizadas 157 ações o que permitiu a superação do indicador. 

No que respeita ao indicador” Grau de execução do Plano de Comunicação”, a meta foi 

reajustado para um intervalo superior (80 a 90%), ao inicialmente fixado (75% a 85%), uma 

vez que em 2011 foram efetuados vários melhoramentos na estrutura aplicacional e de 

comunicações do CIEJD com impacto positivo nas atividades desenvolvidas. 

O grau de execução final deste indicador situou-se nos 100%, tendo sido superada a meta 

prevista. 

O indicador “ Nº de utilizadores ativos na comunidade eletrónica do CIEJD” foi reajustado 

para um intervalo substancialmente superior, uma vez que a disponibilização de novas 

ferramentas tecnológicas, e novos conteúdos digitais, permitiu um mais fácil acesso aos 

conteúdos e um acréscimo substancial do número de utilizadores. 

A meta revista que se situava entre os 35.500 a 37.500 utilizadores foi superada uma vez que 

o número apurado no final do ano se situou nos 37570 utilizadores. 

04- Consolidar a interação com a rede dos postos externos (OE2) 

Este objetivo foi aferido através de dois indicadores “Taxa de incremento de telegramas 

relevantes expedidos”, e “ Percentagem de fichas temáticas relevantes atualizadas no prazo 

adequado”. 

No que se refere ao primeiro indicador cuja meta para 2012 se situava entre os 2 a 3%, 

relativamente ao executado em 2011, a taxa de incrementol foi de 2%. 
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Todavia, torna-se necessário referir que, em 2011 foi alterada a descrição do indicador tendo 

sido introduzida a palavra “relevante”, o que dificultou no final do ano a comparação com o 

número de telegramas expedidos em 2010. 

Por outro lado as metodologias de trabalho nesta área têm vindo a ser alteradas, recorrendo-

se cada vez mais ao uso do correio eletrónico para transmissão de informação relevante. 

No que se refere ao segundo indicador ”Percentagem de fichas temáticas atualizadas no prazo 

adequado”, o resultado situou-se nos 99%, tendo sido claramente superada a meta prevista, 

que se situava entre os 90 a 95%.  

05- Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com 

vista à sua maior operacionalidade (OE4) 

Para a concretização deste objetivo aferido pelo indicador” Taxa de execução de boas práticas 

e melhorias”, foram introduzidas na DGAE em 2011, novos procedimentos e práticas no 

tratamento e retransmissão da informação, tratamento de dados estatísticos e instalação de 

novas ferramentas informáticas, com o envolvimento de quatro unidades orgânicas da DGAE 

– AEE-JAI-QEF e CIEJD – A meta que previa o desenvolvimento de oito boas práticas, foi 

superada uma vez que o CIEJD, introduziu mais uma boa prática para além das inicialmente 

previstas. A taxa de realização situou-se assim nos 117,65%. 

No que se refere às boas práticas introduzidas para tratamento e retransmissão da 

informação desenvolvidas pelas DS- AEE, JAI e QEF, foram  definidos novos procedimentos e 

métodos de trabalho com utilização das novas tecnologias tendo em vista a redução ou 

mesmo eliminação do papel, com particular destaque para as comunicações com os serviços 

externos do MNE. 

É de salientar que em algumas DS a utilização de faxes foi praticamente suprimida. 

As boas práticas que coube ao CIEJD desenvolver incidiram sobre o desenvolvimento de 

novas ferramentas informáticas para a melhoria da eficiência dos serviços da Unidade de 

Informação do CIEJD, bem como a introdução de outras ferramentas que melhoraram os 

automatismos do sistema operativo Windows e OFFICE 2010, e que permitiram melhorar o 

desempenho das (os) trabalhadoras (es). A instalação do corretor da Microsoft com o novo 

Acordo Ortográfico, em março de 2011, trabalho realizado pela SIC do CIEJD, contribuiu 

igualmente para a maior eficiência do trabalho realizado. 
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No módulo de estatísticas da base de dados Infoeuropa foi  desenvolvido pelo CIEDJ, um 

novo bloco”Existências”.  

Adotou-se igualmente um conjunto de medidas que permitiram reduzir os gastos de 

funcionamento do CIEJD. 

06- Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado 

Interno (OE2) 

Este objetivo reveste-se para a DGAE da maior importância por constituir indicador de 

benchmarking  internacional, com metas impostas para comparação das instâncias europeias 

A exemplo do ocorrido já em anos anteriores, é de salientar que mais uma vez o Centro 

SOLVIT Portugal, obteve em 2011 uma performance de excelência, alcançando resultados que 

em muito ultrapassaram as metas definidas para as congéneres europeias. 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores ”Tempo médio de resposta” e “Taxa de casos 

solucionados”. No primeiro dos indicadores a meta prevista situava-se entre os 70 a 100 dias, 

tendo diminuído ao longo de 2011 para 45 dias. O indicador foi assim largamente superado. 

O segundo indicador ”Taxa de casos solucionados” ultrapassou a meta de benchmarking 

internacional (70 a 80%), tendo-se situado nos 90%. 

07- Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, para 

as reuniões e encontros no quadro da UE ou de foro bilateral (OE 1,2,3) 

Este objetivo foi aferido unicamente através de um único indicador ”Percentagem de 

contributos entregues no prazo e com adequação expetável”. A taxa de realização deste 

indicador situou-se nos 104,21%, tendo sido superado, uma vez que todos os contributos 

solicitados à DGAE foram elaborados nos prazos superiormente definidos. 

08 - Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores 

(OE1,2,3) 

Este objetivo foi aferido através do indicador “Nível de satisfação dos utilizadores”, e a 

exemplo do ocorrido em anos anteriores foi efetuado através de questionários dirigidos aos 

utilizadores primários dos serviços da DGAE; Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus, Gabinete 

do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, Gabinete do Secretário de 

Estado das Comunidades Portuguesas, e a Direção-geral da Politica Externa. 
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A realização destes inquéritos decorreu entre janeiro e fevereiro de 2012, tendo-se utilizado o 

modelo de questionário abaixo referenciado, valorado com uma escala entre 1 e 5 pontos. 

Das 5 entidades consultadas, foram contabilizadas 4 respostas. O resultado final alcançado 

em 2011, foi de 4,5 pontos o que significa que a meta inicialmente prevista, (3 a 3,999) foi 

superada. 

Quadro – Resultados do Inquérito para avaliação, por amostragem,  
da satisfação dos utilizadores em 2011 

Satisfação com… Grau de Satisfação Sugestões 
de melhoria 

Imagem global da 
organização 

Desempenho da DGAE 4,5 

 

Flexibilidade e autonomia 
dos colaboradores na 
resposta às solicitações 

5,0 

As melhorias implementadas 
na DGAE 4,5 

Envolvimento e 
participação 

Capacidade de resposta nos 
moldes mais adequados às 
solicitações. 

4,5  

Capacidade de resposta 
pelos interlocutores 
responsáveis. 

5  

Acessibilidade 

Acessibilidade aos meios de 
comunicação  disponíveis 
(presencial, telefónico, e-
mail, vídeo-conferência)  

4  

 Informação disponível 4,5  

Produtos e Serviços 

Qualidade da informação 
disponibilizada em resposta 
às solicitações 

4,5  

Capacidade de iniciativa e de 
apresentação de propostas 
de ação 

4,5  

Tempo de resposta às 
solicitações 4,5  

Avaliação Global (média) 4,5  
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09 - Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a 

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores (OE4) 

Este objetivo foi aferido por dois indicadores distintos. No respeitante ao primeiro dos 

indicadores, “Taxa de execução das ações de formação aprovadas para a DGAE”, apesar da 

formação dos funcionários do MNE ser da competência da Secretaria Geral (SG), e do Instituto 

Diplomático (IDI), foi possível à DGAE superar a meta prevista para 2011, uma vez que foi 

possível proporcionar a 117 trabalhadores (as) da DGAE pelo menos uma ação de formação. 

Para este resultado contribui a introdução na DGAE, no terceiro trimestre de 2011, do sistema 

de gestão documental SMARTdoc´s, o que implicou a necessidade de planeamento e 

concretização de uma ação de formação, de cerca de 12 horas, para todos os utilizadores da 

nova ferramenta de gestão documental. 

Por outro lado, e em colaboração com o IDI foi proporcionado aos trabalhadores (as) da DGA 

diversos cursos de línguas (francês, alemão, árabe, e inglês). 

Foi ainda organizado em dezembro de 2011 uma formação de dois dias a 12 trabalhadores da 

DGAE sobre “Improving Portugal's Influence in European Decision-Making Environments – 

técnicas de negociação na UE”. 

Em 2011, e pela primeira vez no Ministério, através de um Protocolo celebrado com a Fundação 

para a Divulgação das Novas Tecnologias de Informação, e ao abrigo do “Programa Novas 

Oportunidades” foram certificadas competências de nível básico e nível secundário num total de 

4 trabalhadores (as) da DGAE. 

No que diz respeito ao segundo indicador ”Nivel de satisfação dos colaboradores”, a DGAE 

procedeu, de acordo com o previsto no artº15º, nº2, alínea f), da Lei nº 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, à audição dos dirigentes intermédios e demais trabalhadoras (es), mediante a 

realização de um questionário de satisfação.  

As respostas ao questionário foram recolhidas entre os dias 5 e 9 de fevereiro de 2012, tendo 

sido disponibilizado o questionário em suporte de “papel” com total garantia da 

confidencialidade das respostas. Responderam 69 colaboradores a que corresponde uma 

percentagem de respostas da ordem dos 56,6%s. 

As questões que foram classificadas em função de uma escala de 1 a 5 valores, (Muito 

insatisfeito a Muito satisfeito) permitiram-nos as conclusões expressas no Quadro seguinte: 
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1 - Satisfação global dos colaboradores com a organização 3,3
1.1.1 - Nível de satisfação global com a DGAE 3,6
1.1.2 - Envolvimento dos colaboradores nos processos de tomada de decisão da DGAE 3,0
1.1.3 - Envolvimento dos colaboradores na prossecução da missão e atribuições da DGAE 3,4
1.1.4 - Envolvimento dos colaboradores em actividades de melhoria na DGAE 3,2

2 - Satisfação com a gestão e sistemas de gestão 3,3
2.1.1 - Forma como o sistema de avaliação do desempenho em vigor foi implementado na DGAE 3,1
2.1.2 - Forma como os objectivos individuais são fixados na DGAE 3,4
2.1.3 - Aptidão da gestão para comunicar 3,2
2.1.4 - Postura da DGAE face à modernização 3,3

3 - Satisfação com as condições de trabalho 3,9
3.1.1 - Ambiente de trabalho na DGAE 4,0
3.1.2 - Horário de trabalho na DGAE 4,1
3.1.3 - Possibilidade de conciliar o tra. na DGAE com a vida familiar e assuntos pessoais e assuntos rel. com a saúde 4,1
3.1.4 - Igualdade de tratamento na DGAE 3,5

Questionário

Satisfação dos Colaboradores
DGAE 2011

 

4 - Níveis de motivação 3,9
4.1.1 - Aprender novos métodos de trabalho 3,9
4.1.2 - Desenvolver trabalho em equipa 4,1
4.1.3 - Participar em projectos de mudança na DGAE 3,9
4.1.4 - Sugerir melhorias 3,7

5 - Satisfação com estilo de liderança 3,7
5.1.1 - Aceita sugestões de melhoria 3,8
5.1.2 - Delega competências e responsabilidades 3,8
5.1.3 - Estimula a iniciativa das pessoas 3,8
5.1.4 - Reconhece e premeia os esforços individuais e de grupos de trabalhadores 3,5

6 - Satisfação com os equipamentos, serviços e condições de segurança 3,6
6.1.1 - Instalações e equipamento de escritório 3,5
6.1.2 - Equipamentos informáticos disponíveis 3,4
6.1.3 - Software disponível 3,4
6.1.4 - Condições de segurança 3,9

Global - DGAE 3,6

 

A análise comparativa com os resultados obtidos com o mesmo questionário em 2010, permite-

nos concluir que o nível de satisfação dos colaboradores da DGAE melhorou em 2011.  
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Critérios avaliados 2010 2011

1. Satisfação global dos colaboradores com a organização 3,1 3,3

2. Satisfação com a gestão e sistemas de gestão 2,9 3,3

3. Satisfação com as condições de trabalho 3,7 3,9

4. Níveis de motivação 3,4 3,9

5. Satisfação com estilo de liderança 3,3 3,7

6. Satisfação com os equipamentos, serviços e condições de segurança 3,0 3,6

Avaliação global DGAE (média) 3,2 3,6 

 

As sugestões de melhoria expressas com maior frequência prendem-se com a necessidade de 

atualização dos equipamentos informáticos disponibilizados e software disponíveis, de forma a 

adequar estes equipamentos às atuais necessidades da DGAE. 

Há frequentes referências ao software disponibilizado nomeadamente às dificuldades de acesso 

à Extranet do MNE, bem como a necessidade de melhorar os níveis e condições de segurança 

do hardware e software informático.  

Apresenta-se em seguida o quadro com a evolução dos resultados  dos indicadores comparáveis  

do QUAR da DGAE  nos últimos 3 anos: 

 

 

Objectivos Operacionais 
EFICÁCIA       

O1. Assegurar a participação nas reuniões relevantes (OE1) 
Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 1. Taxa de participação nas reuniões relevantes    90% 86%  

O2. Desenvolver actividades de coordenação (OE2) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 2. Taxa de acções de coordenação     99,8%  

Ind 3. Taxa de reuniões de coordenação     98%  

 O3. Executar as acções de informação, formação e animação (OE 3) 
Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 4. N.º de acções de formação e animação 
pedagógica 

  758  157  
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Ind 5. Grau de execução do Plano de Comunicação 100%  95%   100% 

Ind 6. Nº de utilizadores activos na comunidade 
electrónica do CIEJD 

  34.551  37570  

O4. Consolidar a interacção com a rede dos postos externos (OE 2) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 7. Taxa de incremento de telegramas relevantes 
expedidos 

  3,4 % 2%  

Ind 8. Percentagem de fichas temáticas relevantes 
actualizadas no prazo adequado 

  100%  99%  

EFICIÊNCIA       
O5. Desenvolver boas práticas de gestão e tratamento da informação da DGAE com vista à sua maior 
operacionalidade (OE4) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 9. Taxa de execução de boas práticas e 
melhorias 

   3 8 

O6. Assegurar a resposta aos casos de má aplicação das regras do Mercado Interno (OE 2) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 10. Tempo médio de resposta   53 dias  45 dias  

Ind 11. Taxa de casos solucionados   99%  90%  

QUALIDADE   

O7. Assegurar a elaboração de contributos, de forma adequada e atempada, para as reuniões e 
encontros no quadro da EU ou de foro bilateral (OE1, 2 e 3) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 12. Percentagem de contributos entregues no 
prazo e com adequação expectável 

    99%  

O8. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores (OE1, 2 e 3) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 13. Nível de Satisfação dos Utilizadores 
4,23 

  
4,6  4,50  

O9. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e 
satisfação dos colaboradores (OE4) 

Indicadores 2009 2010 2011 

Ind 14. Taxa de execução das acções de formação 
aprovadas para a DGAE 

  100%  100%  

Ind 15. Nível de Satisfação dos Colaboradores 
 
  

3,2  3,6  
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C.3-AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES E AÇÕES REALIZADAS  EM 2011 NA ÁREA 

INSTITUCIONAL E NA ÁREA DAS POLÍTICAS DA UE . 

A monitorização dos objetivos do QUAR junto das unidades orgânicas é feita semestralmente 

através do preenchimento de fichas com o nível de execução dos objetivos definidos para cada 

uma das unidades orgânicas.  

A metodologia adotada para a auto-avaliação dos objetivos do QUAR comportou a preocupação 

de envolver todas as unidades orgânicas da DGAE, tendo sido solicitado a sua participação na 

avaliação das atividades e ações realizadas em cada um dos diferentes domínios de atuação da 

DGAE. 

 
C.3.1- ASSUNTOS INSTITUCIONAIS E RELAÇÕES BILATERAIS 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

Tratado de 
Lisboa 

X  

Executado como previsto 
Foram acompanhados os trabalhos relativos à implementação do Tratado 

de Lisboa, nomeadamente em relação ao Serviço Europeu de Ação 
Externa e à Iniciativa de Cidadania Europeia, e elaborados os pontos 
de situação e pareceres pertinentes. 

 

Regime 
Linguístico 

X  

Executado como previsto 
As questões relacionadas com o regime linguístico mereceram uma 

atenção especial, tendo Portugal continuado a defender a necessidade 
de assegurar o respeito pela diversidade linguística. Foram elaborados 
relatórios e pareceres e enviadas as instruções pertinentes à REPER 
sobre a matéria. 

 

Parlamento 
Europeu 

X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— O acompanhamento das Sessões Plenárias e Comissões 
Parlamentares, e efetuada a circulação oportuna de informação e 
documentação relevante; 

— O apoio aos deputados nacionais ao PE, nomeadamente através da 
coordenação e transmissão de elementos de informação sobre os 
temas em debate; 

— A coordenação e transmissão à REPER de informação pertinente sobre 
os projetos de resposta do Conselho às perguntas orais e escritas 
formuladas pelos deputados europeus; 

 

Conselho 
Europeu 

X  

Executado como previsto 
Foram desenvolvidas todas as ações de coordenação, pesquisa e seleção 
de informação, de elaboração de documentos com vista à organização de 
pastas de apoio à delegação nacional, e assegurada a difusão seletiva da 
informação pertinente relativamente às 5 reuniões ordinárias e 2 reuniões 
extraordinárias do Conselho Europeu havidas em 2010. 

 

Conselho X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— O acompanhamento dos trabalhos do Conselho de Assuntos Gerais 
(CAG) a organização das pastas de apoio para a delegação nacional, 
incluindo iniciativas de coordenação, pesquisa e seleção de informação 
e elaboração de documentos; 

— A realização de briefings às Embaixadas dos Estados-membros da UE 
em Lisboa, antecedendo cada uma das 11 sessões do CAG havidas em 
2010; 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

— A subsequente difusão seletiva da informação pertinente relativa a 
cada reunião. 

Grupo 
Informação 

X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— O acompanhamento dos trabalhos deste Grupo, em particular a 
negociação da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento 
Europeu, Conselho e Comissão, incluindo a elaboração de pareceres, 
relatórios e instruções; 

— A coordenação interministerial relativa aos pedidos de acesso a 
documentos EU. 

 

Comissão 
Europeia 

X  

Executado como previsto 
Foi assegurado o acompanhamento das questões funcionais, bem como 

de temas atinentes aos seus poderes de execução, em particular do 
Programa Legislativo e de Trabalho para 2011.  

 

Comité das 
Regiões 

 
X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— O acompanhamento das sessões plenárias, das reuniões das suas seis 
Comissões permanentes e da Comissão de Assuntos Financeiros e 
Administrativos;  

— A recolha e transmissão de elementos de apoio e informação aos 
membros portugueses do Comité das Regiões. 

 

Comité 
Económico 

E Social Europeu 
(CESE) 

 

X  
Executado como previsto 
Foram assegurados o acompanhamento e a divulgação dos resultados dos 

trabalhos do CESE. 
 

Funcionários 
portugueses 

nas Instituições 
Europeias 

 

X  

Executado como previsto 
Foram promovidos: 

— O acompanhamento das matérias relativas aos funcionários e agentes 
de nacionalidade portuguesa; 

— a preparação e divulgação de informação sobre concursos de 
recrutamento de funcionários; 

— o apoio aos nacionais portugueses candidatos a vagas nas Instituições 
comunitárias. 

 

Instituições 
Académicas 
Europeias: 
 Instituto 

Universitário 
Europeu 

 e Colégio da 
Europa 

X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— a participação nacional nas reuniões dos organismos de gestão destas 
instituições; 

— a gestão do processo de atribuição de bolsas a programas de estudos 
no Instituto Universitário Europeu de Florença e no Colégio da Europa, 
incluindo a elaboração da respetiva estimativa de encargos.  

 

Relacionamento 
bilateral com os 

Estados-
membros da UE 

no quadro 
multilateral 

X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— o acompanhamento das relações bilaterais com os Estados-membros 
da UE, designadamente seguindo atenta e estreitamente a sua 
evolução político-económica, cruzando-a com as questões mais 
relevantes da agenda europeia e nacional, com vista a alargar e 
reforçar as parcerias bilaterais, identificando e promovendo os 
interesses nacionais em jogo bem como os interesses comuns no 
contexto da UE; 

— a gestão dos processos de promoção de candidaturas nacionais a 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

cargos em agências europeias, e feita a coordenação interministerial 
dos apoios concedidos por Portugal às candidaturas de outros 
Estados-membros a diversos organismos comunitários. 

Reforço 
desenvolvimento 

da cooperação 
bilateral com os 

Estados-
membros da UE 

X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— o acompanhamento da situação política e as relações bilaterais com os 
Estados-membros da UE, incluindo a negociação, renegociação e 
tramitação de convenções, acordos e protocolos bilaterais, a 
preparação de encontros e visitas de trabalho, oficiais e de Estado, 
bem como a elaboração de notas de enquadramento, tópicos de 
intervenção e outros contributos julgados necessários. 

 

Outras Questões 
de Caráter 
Horizontal 

X  

Executado como previsto 
Foram assegurados: 

— a assessoria à Direção em várias atividades de caráter horizontal 
(coordenação e elaboração de diversos instrumentos de gestão, quer 
anuais quer circunstanciais, a produção de conteúdos para as páginas 
DGAE na Extranet MNE);  

— a continuação dos trabalhos de revisão da Portaria Regulamentadora 
de Prazos de Conservação (nº 1469/ 2004 de 20 de dezembro), 
incluindo a coordenação do Grupo de trabalho para este efeito criado 
em 2009; 

— a coordenação, organização e distribuição dos espaços das salas 
afetas aos arquivos intermédios e definitivo, bem como as remessas 
de documentação das DS para essas salas. 

 
No âmbito do IV PNI foram desenvolvidas em 2011 diversas iniciativas 
das quais importa salientar: 

Contribuição para a consolidação das políticas de igualdade da União 
Europeia e adotadas nos fora internacionais através da aprovação da 
Declaração do Conselho da Europa sobre Igualdade de Género e 
Reforma do Conselho da Europa, março 2011, e assinatura em maio 
de 2011 da Convenção do Conselho da Europa sobre a prevenção e o 
combate à violência contra as mulheres e a violência doméstica e 
início da instrução do processo de ratificação nacional; 
Fornecimento dos dados relativos a Portugal para o processo de 
monitorização do Plano de Ação da UE sobre Igualdade de Género 
2010-2015; 
 
Circulação dos documentos de compromissos assumidos por Portugal 
nas várias instâncias internacionais, bem como as orientações 
produzidas pelos organismos internacionais em matéria de igualdade 
de género e de cidadania inclusiva, nomeadamente através da criação 
de uma página da Comissão Nacional para os Direitos Humanos, no 
sítio Internet do MNE: www.mne.gov.pt/mne/pt/infopolitica/cndh ; 
Realização de diversas ações de sensibilização/formação para, 
nomeadamente a reunião em maio de 2011 de uma reunião da 
Comissão Nacional para os Direitos Humanos, em formato alargado 
com a sociedade civil; e organização do seminário “Mulheres na 
Ciência: Contributo para o Crescimento Inteligente”, para assinalar o 
centenário do Dia Internacional da Mulher, com a participação da 
Diretora do CIEJD Dr.ª Clotilde Câmara Pestana, Prof.ª Dr.ª Ana Maria 
Lobo, a Subdiretora-geral dos Assuntos Europeus Dra. Maria João 
Botelho e a Conselheira para a Igualdade e Subdiretora-geral de 
Política Externa do MNE Dr.ª Graça Mira Gomes; 
- Envio dos dados nacionais para o follow up do Plano de Ação da UE 
para a área da Igualdade de Género; 
Consulta sistemática aos organismos públicos com responsabilidades 
em matéria de igualdade de género sobre a sua disponibilidade em 
participar em reuniões de organizações internacionais (55.ª CSW, 3.ª 
Comissão da 56.ª AGNU). 
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AUTOAVALIAÇÃO 

E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 
Das atividades desenvolvidas, considera-se de realçar quer pela sua importância e complexidade, quer pelo o acréscimo 

significativo do volume de trabalho que implicou, o estreito acompanhamento dos processos negociais que, na sequência da 

entrada em vigor, em dezembro de 2009, do Tratado de Lisboa, conduziram em particular à materialização do Serviço 

Europeu para a Ação Externa, à implementação a nível nacional do Regulamento relativo à Iniciativa de Cidadania Europeia. 

Para além destes processos negociais e de todas as outras atividades mencionadas que decorrem das suas atribuições 

legais, importa também referir que a DSINS foi ainda frequentemente chamada a assessorar a Direção em diversos 

processos de caráter transversal à DGAE. 

Em termos de organização e métodos de trabalho, destaca-se ainda a adoção de boas práticas em matéria de arquivo e 

circulação de informação traduzidas designadamente no crescente recurso ao sistema de arquivamento eletrónico, o que 

garante não apenas um melhor e mais rápido acesso à informação como permite reduzir significativamente o recurso ao 

arquivo em suporte papel.    

Foram realizadas pela DSINS em 2011, 97 ações de coordenação e participou em 40 reuniões de coordenação. Foram 

emitidos 201 telegramas relevantes. A percentagem de fichas temáticas e de contributos entregues no prazo corresponde a 

100%. 

Tendo a afetação de recursos humanos sido inferior à perspetivada  para 2011, situação à qual acresceu a mobilidade de 

alguns funcionários – com óbvias repercussões no acompanhamento dos dossiers – não deixou por isso esta DSINS de 

cumprir com rigor e empenho o Plano de Atividades aprovado para 2011. O reforço, previsibilidade e estabilidade dos 

recursos humanos é essencial à execução das atividades de que esta DSINS se encontra incumbida sob pena de não ser 

possível assegurar eficientemente o acompanhamento de todas as áreas.  

 

 
 

C.3.2- ALARGAMENTO E ESPAÇO EUROPEU 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS NÃO PREVISTA 
MOTIVO 

Alargamento e 
negociações de 
adesão em curso 

x  

Cumprido.  
Foram enviadas instruções à REPER (COELA) em 
coordenação com os Ministérios sectoriais e outros serviços 
internos. 
 
Foi efetuada a análise, o tratamento e a difusão da 
informação recebida. 
 
 Elaboração e atualização permanente de fichas, mapas e 
pontos de situação das negociações com a Croácia, a 
Turquia e a Islândia. Foram elaborados contributos. 
 
Foram efetuados contactos com Embaixadas acreditadas 
em Lisboa e com a rede de postos externos. Participação 
em 5 reuniões do COELA capitais, como titular. 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 
 

_________________________________________________________________________ 
Página 35/95 

DGAE – Relatório de Atividades 2011 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS NÃO PREVISTA 
MOTIVO 

Alargamento 
Balcãs Ocidentais 

x x 

Cumprido. 
 Foram enviadas instruções à REPER (COWEB) em 
coordenação com os Ministérios sectoriais e outros serviços 
internos, nomeadamente no âmbito do processo de 
Estabilização e Associação.  
Elaboração e atualização permanente das fichas, pontos de 
situação dos seguintes países: Albânia, AR Macedónia, 
Bósnia-Herzegovina, Kosovo, Montenegro e Sérvia. Foram 
elaborados contributos. Foram efetuados contatos com 
Embaixadas acreditadas em Lisboa e com a rede de postos 
externos. 

 Coordenação da realização de 5 
estágios de jovens funcionários 
públicos dos países dos Balcãs 
Ocidentais junto de organismos 
públicos portugueses. Atividade 
não prevista uma vez que não é 
possível saber antecipadamente 
se haverá candidaturas à entidade 
financiadora, o “European Fund 
for the Balcans” 

Política Europeia 
de Vizinhança e 
Relações com a 
Rússia 

x x 

Cumprido. 
Foram enviadas instruções à REPER em coordenação com 
os Ministérios setoriais e outros serviços internos. Foi 
efetuada a análise, o tratamento e a difusão de informação 
recebida.  
Elaboração e atualização permanente das fichas, pontos de 
situação das negociações dos Acordos com a Ucrânia, 
Moldova, Geórgia, Arménia e Azerbaijão. Seguiu-se de 
perto a situação na Rússia, mormente, em função da sua 
adesão à OMC. 
 
Contribuiu-se ativamente para a preparação da Cimeira da 
Parceria Oriental de Varsóvia. Foram elaborados 
contributos. Foram efetuados contatos com Embaixadas 
acreditadas em Lisboa e com a rede de postos externos. 

Realização de um estágio de um 
recém- licenciado em economia, 
tende concluído um estudo sobre 
o valor do Vinho do Porto para as 
exportações portuguesas. 
Atividade não prevista dado que a 
candidatura se efetivou após 
previsão de atividades  

 
AUTOAVALIAÇÃO 

 
Ao longo de 2011 a DSAAE participou em 5 reuniões relevantes, número idêntico às inicialmente previstas. O número de 

ações de coordenação (300) corresponde igualmente ao número previsto. A percentagem de fichas temáticas relevantes 

atualizadas no prazo adequado foi de 95%r.Foi implementada na DS em 2011 uma boa prática -tratamento por via digital 

das negociações e redação do Tratado de Adesão da Croácia.  

 

 
 
C.3.3- QUESTÕES DA AGRICULTURA E PESCAS 
 

 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

 
 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
N/ 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 
 

NÃO PREVISTA 
MOTIVO 

 QUESTÕES DA 
AGRICULTURA 
1 Questões de caráter 
horizontal 
 
1.1. – Futuro da Politica 
Agrícola Comum após 
2013 ; 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

X 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Acompanhamento, ações de coordenação; 
elaboração de notas de apoio para reuniões UE e 
encontros de Membros do Governo c/ homólogos 
da UE; elaboração e transmissão de informação às 
Embaixadas de PT nos países da UE, preparatória 
dos “briefings “ para os Conselhos de Agricultura e 
Pesca elaboração e transmissão às Embaixadas de 
PT nos países da UE de fichas temáticas; 
elaboração de parecer, solicitado por Sexa SEAE, 
relativo a uma versão provisória da proposta 
legislativa da Comissão para a reforma da PAC: 
vertentes pagamentos diretos e desenvolvimento 
rural. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

 
 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
N/ 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 
 

NÃO PREVISTA 
MOTIVO 

 
 
 
.1.2. – Desenvolvimento 
Rural (FEADER): Alteração ao 
Regulamento FEADER, 
visando aumentar taxa de 
financiamento comunitário. 
 
 
 
 
1.3. – Revisão da legislação 
relativa às zonas com 
desvantagens naturais. 
 
 
 
 
1.4. – Regiões 
ultraperiféricas: introdução de 
alterações na legislação em 
vigor e proposta de alteração 
deste regime com novas 
regras do TFUE. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

X 
 
 
 
 
 
 

X 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

X 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
-  Acompanhamento e ações de coordenação; 

elaboração e transmissão de informação às 
Embaixadas de PT nos países da UE, 
preparatória dos “briefings “ para os Conselhos 
de Agricultura e Pesca. 

 
 
 
 
-  Acompanhamento e ações de coordenação 

enquadradas nas do âmbito da Reforma da 
PAC, uma vez que esta temática foi integrada 
na proposta de regulamento do 
desenvolvimento rural da reforma.  

 
 
- Articulação com Ministério sectorial e ações de 

coordenação com as RUP’s; elaboração de 
notas de apoio para os eurodeputados 
nacionais.  

  
 
 
 
 

 
 
 
-Foi agendado em 
consequência da crise 
económica e financeira 

2 - Setor do Leite, 
qualidade dos produtos 
agrícolas e competitividade  
da indústria agroalimentar: 
 
 

 
 

X 
 
 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

-  Acompanhamento e ações de coordenação; 
elaboração de notas de apoio aos Membros do 
Governo para reuniões UE e aos 
Eurodeputados nacionais; elaboração e 
transmissão às Embaixadas de PT nos países 
da UE de informação preparatória dos 
“briefings “ para os Conselhos de Agricultura e 
Pesca; elaboração e transmissão às 
Embaixadas de PT nos países da UE de fichas 
temáticas.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. SAÚDE E BEM-ESTAR 
ANIMAL: 
 
 
 

 
 

 
X 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

- Acompanhamento, ações de coordenação; 
elaboração de notas de apoio aos 
Eurodeputados nacionais; elaboração e 
transmissão de informação às Embaixadas de 
PT nos países da UE, preparatória dos 
“briefings “ para os Conselhos de Agricultura e 
Pesca. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

4. – RELAÇÕES EXTERNAS 
NO DOMÍNIO DA 
AGRICULTURA: 
 
4.1.–Negociações  sobre 
modalidades agrícolas no 
quadro da OMC; 
 
 

 
 
 

 
 

X 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
-    Acompanhamento da evolução das 

negociações 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

 
 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
N/ 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 
 

NÃO PREVISTA 
MOTIVO 

5. QUESTÕES DAS PESCAS 
5.1. Questões de Caráter 
Horizontal 
5.1.1.Debate sobre o pacote 
legislativo relativo à Reforma da 
PCP 
 
 
 
 
 
 
5.1.2 Estratégia Marítima 
Europeia para o Oceano 
Atlântico 

 
 
 
 

X 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

X 

  
 
- Estreito acompanhamento; ações de 

coordenação e elaboração de notas de 
apoio aos Membros do Governo, aos 
eurodeputados nacionais e aos Membros 
portugueses no Comité das Regiões; 
elaboração e transmissão às Embaixadas 
de PT nos países da UE de informação 
preparatória dos “briefings “ para os 
Conselhos de Agricultura e Pesca; 
elaboração e transmissão às Embaixadas 
de PT nos países da UE de fichas 
temáticas. 

     Acompanhamento da proposta da 
Comissão, na vertente pesca

 

5.2. – Recursos Internos  
 
Revisão do normativo relativo às 
medidas técnicas de conservação 
 

 
 

X 

 - Estreito acompanhamento, ações de 
coordenação e elaboração de notas de 
apoio aos Eurodeputados nacionais; 
elaboração e transmissão às Embaixadas 
de PT nos países da UE de informação 
preparatória dos “briefings “ para os 
Conselhos de Agricultura e Pesca. 

 

5.3– Mercados 
Reforma da Organização 
Comum dos Mercados (OCM) 
 

 
X 

 -  Estreito acompanhamento do debate; 
elaboração de notas de apoio aos 
Eurodeputados nacionais; elaboração e 
transmissão às Embaixadas de PT nos 
países da UE de fichas temáticas  

 

5.4- Alteração do Regulamento 
relativo ao Fundo Europeu das 
Pescas (FEP), visando o 
aumento das taxas de 
financiamento comunitário para 
os EM que solicitaram ajuda 
financeirafinanciam 
nnnnnfinanciamentoinanceira 

  
 
 
 

X 

-   Acompanhamento e ações de coordenação 
e elaboração de notas de apoio aos 
eurodeputados nacionais 

- Questão agendada na 
sequência da crise 
económica e financeira 

5.5. –Relações Externas no 
Domínio Das Pescas: 
 
5.5.1. – Negociação de Novos 
Protocolos de Pesca 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.5.2.-Organizações 
Regionais de Pesca, em 
particular NEAFC, NAFO e 
ICCAT; 
 
5.5.3.- Negociações sobre as 
regras a aplicarem aos 
subsídios da pesca, no 
âmbito da OMC, com vista à 
coordenação e definição da 
posição nacional, no 
seguimento de coordenações 
anteriores levadas a cabo. 

 
 
 

 
 

X 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

X 
 
 
 
 
 
 

X 
 
 

 

 
 
 
 
-  Acompanhamento, ações de coordenação e 

elaboração de notas de apoio aos Membros 
do Governo e aos Eurodeputados 
nacionais; elaboração e transmissão às 
Embaixadas de PT nos países da UE de 
informação preparatória dos “briefings “ 
para os Conselhos de Agricultura e Pesca, 
bem como de fichas temáticas; telegramas 
de informação às Embaixadas em Países 
Terceiros 

 
-  Acompanhamento dos trabalhos e 

elaboração de notas de apoio aos 
Eurodeputados nacionais; transmissão às 
Embaixadas de PT na UE de fichas 
temáticas 

 
- Acompanhamento da evolução das 

negociações da OMC 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

 
 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
N/ 

PREVISTA 
PLANO 

2011 

 
 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

 
 

NÃO PREVISTA 
MOTIVO 

6. -  Negociações sobre o 
Quadro Financeiro Plurianual 
2014-2020: vertentes PAC e 
PCP 
 
 

              
             
 
            X 

- Em articulação com a DS das Questões 
Económicas e Financeiras: acompanhamento, 
ações de coordenação com vista transmissão 
de instruções da DGAE à Reper; elaboração 
de contributos nas áreas da PAC e da PCP 
para notas de apoio a reuniões UE e 
encontros de Membros do Governo c/ 
homólogos da UE; elaboração de contributos 
para notas de informação às Embaixadas de 
PT nos países da UE, preparatória dos 
“briefings “ nas capitais sobre o Conselho de 
Assuntos Gerais. 

 
 
 
- Atribuição posterior desta 
atividade à DS pela Direção 
da DGAE. 

 

AUTOAVALIAÇÃO  
E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 
O desenvolvimento de duas das atividades previstas, nomeadamente a 3.1.1.1 e 3.2.1.1, dada a sua relevância política e, 

sobretudo, a sua dimensão e o elevado grau de aprofundamento técnico das matérias em questão, traduziram um importante 

esforço por parte desta DS. Sendo eminentemente da esfera do ministério setorial, requereram um intenso acompanhamento 

por forma a coordenar a informação a prestar aos Eurodeputados nacionais, às Embaixadas e ao poder político, e um 

acompanhamento acrescido devido aos reflexos no próximo quadro financeiro plurianual.  

No que respeita à atividade 3.2.5.1, sublinha-se o trabalho acrescido que o novo processo de decisão exigiu no sentido de uma 

maior informação e sensibilização dos eurodeputados nacionais para a importância que os Acordos em matéria de pesca 

assumem para o setor em Portugal. 

Cabe ainda destacar a atividade 3.3, não prevista no Plano, a qual exigiu um esforço adicional de acompanhamento com vista 

à necessária articulação entre os interesses nacionais nas reformas da Politica Agrícola Comum e da Politica Comum de Pesca e

os interesses no quadro das negociações orçamentais da UE para o período 2014-2020. 

Foram realizadas 167 ações de coordenação. Inicialmente tinham sido previstas 160. A taxa de realização final situou-se nos 

104%. A percentagem de fichas temáticas atualizadas no prazo adequado, bem como a percentagem de contributos entregues 

foi de 100%. Foram remetidos em  2011, 188 telegramas relevantes.  

Esta DS desempenhou, assim, com eficiência as suas atividades, alcançou os seus objetivos e cumpriu globalmente o Plano de 

Atividades, graças a um forte empenho e compromisso com o serviço por parte de todos os dirigentes e funcionários. 
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C.3.4 – JUSTIÇA E ASSUNTOS INTERNOS 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTAS 
MOTIVO 

Acompanhamento 
das questões 

horizontais do 
Espaço de 
Liberdade, 

Segurança e 
Justiça 

X  

As negociações relativas à adesão da União Europeia à Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem (CEDH) prosseguiram ao longo de 20111, tendo a 
DSJAI seguido os trabalhos do Grupo de Trabalho “Direitos Fundamentais, 
Cidadania e Livre Circulação de Pessoas” onde este assunto foi debatido. Os 
Direitos Fundamentais dominaram, igualmente, a agenda europeia, com a 
avaliação da aplicação da respetiva Carta. 
 
No plano da cidadania, registe-se também a apresentação de relatórios 
sobre o exercício dos respetivos direitos. Por último o ano registou uma 
especial atenção para as populações ciganas (ROMA), tendo sido adotado 
um Quadro da União Europeia sobre Estratégias Nacionais de Integração 
dos Ciganos. 
 
A DSJAI interveio ativamente na coordenação destas questões horizontais, 
tendo promovido a coordenação de resposta a questionários, a realização 
da coordenação interna ao MNE e a elaboração de 19 documentos técnicos 
e 14 telegramas sobre temáticas várias. 

 

Acompanhamento 
das questões do 

espaço Schengen 
X  

O ano registou ampla atividade neste domínio, com destaque para a 
polémica do alargamento do espaço Schengen à Roménia e à Bulgária, o 
qual não veio a ocorrer em 2011, como inicialmente previsto 
 
 A governação de Schengen (incluindo a avaliação) motivou a apresentação 
de propostas legislativas, cuja negociação foi seguida de perto pela DSJAI. 
A conclusão do dossiê da nova Agência para a gestão dos sistemas 
informáticos de grande escala no ELSJ (incluindo o SIS) também requereu a 
intervenção coordenadora da DSJAI, em particular nas questões 
institucionais. 
 A DSJAI foi alvo de inúmeras diligências diplomáticas sobre este tema, 
tendo participado numa reunião de coordenação no MAI, bem como 
elaborado 20 documentos técnicos e 3 telegramas. 
 

 

Acompanhamento 
e coordenação da 

política 
migratória e de 

asilo 

X  

A crescente agenda migratória da EU ditou intensos trabalhos ao longo do 
ano, sobretudo na vertente externa, impulsionada pelas consequências 
migratórias da “primavera Árabe”. 
 
Sublinha-se, no plano interno à EU: a coordenação e acompanhamento da 
negociação das propostas de diretiva na área da migração legal e a 
coordenação da elaboração do 2º relatório anual de execução do Pacto 
Europeu sobre Imigração e Asilo (PEIA) + Programa de Estocolmo. 
 
 Na vertente externa, assinala-se como mais relevantes: a coordenação da 
preparação da posição nacional para a 2ª Conferência Ministerial do 
Processo de Praga; a coordenação da posição nacional e preparação da 
Conferência Ministerial de Dacar, a terceira do Processo de Rabat, e a 
coordenação da posição nacional em matéria de Diálogos Migratórios e de 
Segurança/Parcerias para a Mobilidade com os países da Vizinhança Sul 
(vide Marrocos, Tunísia e Egito). 
 
 Foi assegurada a participação em 6 reuniões do GANAM, em 1 reunião de 
Altos-Funcionários do Processo de Rabat, em 1 reunião de peritos das AGM 
na Comissão, em 2 reuniões do Diálogo Migratório/Parcerias para a 
Mobilidade com os países da Vizinhança Sul e em 2 reuniões do Comité 
Diretor da Plataforma EU-EUA sobre migrações e refugiados. 
 
 Foram promovidas 6 reuniões de coordenação com os 
ministérios/organismos sectoriais e produzidos 78 documentos técnicos, 
além de 25 telegramas para as nossas Embaixadas e Missões. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTAS 
MOTIVO 

Acompanhamento 
das negociações 
em matéria de 

cooperação 
judiciária civil 

X  

O destaque do ano vai para o dossiê do “Direito Europeu dos Contratos”, 
objeto de uma consulta pública por parte da COM e posterior apresentação 
de uma proposta de regulamento de Direito Europeu Comum da Compra e 
Venda. 
 
A DSJAI promoveu a coordenação da resposta nacional a esta consulta 
pública e posteriores negociações da proposta legislativa tendo, para o 
efeito, realizado inúmeras diligências e 3 reuniões de coordenação.  
 
A DSJAI elaborou, também, 9 documentos técnicos e 4 Telegramas sobre 
assuntos diversos neste domínio. 

 

Acompanhamento 
e coordenação 

das iniciativas de 
cooperação 

policial e luta 
contra o 

terrorismo 

X  

Prosseguiu a execução da Estratégia de Segurança Interna (adotada em 
2010) e foram dinamizadas as negociações sobre a proposta de diretiva que 
cria um sistema PNR (Passenger Name Record) europeu, as quais 
reclamaram intensa atividade de coordenação por parte da DSJAI. 
 
 No plano externo, a DSJAI acompanhou em especial as negociações dos 
acordos PNR entre a EU e os EUA e a Austrália.  
 
Na área do terrorismo, o ano ficou marcado pelos atentados na Noruega e 
pelas comemorações do 10.º aniversário dos atentados terroristas de 11 de 
setembro de 2001. Foi atribuída especial atenção aos aspetos do 
financiamento, com a apresentação, por parte da COM, de uma 
Comunicação sobre a criação de um sistema europeu de deteção do 
financiamento do terrorismo (TFTS). 
 
A DSJAI coordenou a resposta nacional a vários questionários lançados no 
quadro do Grupo de Trabalho Terrorismo. 
 
Foram promovidas 5 reuniões de coordenação com os 
ministérios/organismos sectoriais. Foram também produzidos 38 
documentos técnicos e 19 Telegramas. 

 

Acompanhamento 
das negociações 

na área das 
relações externas 

JAI 

X  

A área externa ocupou, como habitualmente, uma parte preponderante das 
atividades globais da DSJAI.  
 
Foi assegurada a coordenação e transmissão de posições nacionais para os 
competentes grupos de trabalho do Conselho (incluindo regionais) e 
assegurada a participação em 6 reuniões do grupo de relações externas JAI 
(JAIEX).  
 
Cabe, também, referir o acompanhamento do processo de negociação dos 
protocolos bilaterais de implementação dos acordos de readmissão 
celebrados pela EU com a Rússia, a Ucrânia, a Moldova e os países dos 
Balcãs Ocidentais. 
 
Foram promovidas 9 reuniões de coordenação com os 
ministérios/organismos sectoriais, produzidos 47 documentos técnicos e 21 
Telegramas para as nossas Embaixadas e Missões.  
 
A DSJAI acolheu, igualmente, inúmeras diligências de Embaixadas de outros 
países acreditadas em Lisboa.  

 

Preparação do 
novo quadro 

financeiro 
plurianual (2014-
2020) na área JAI 

  

Os debates sobre o Novo Quadro Financeiro Plurianual (2014-2020) 
iniciaram-se no 2º semestre de 2011, tendo a Comissão proposta um 
aumento do financiamento e a criação de novos fundos para a área JAI. 
  
A DSJAI coordenou e encaminhou a resposta nacional à consulta pública 
que a Comissão lançou nesta matéria e iniciou as primeiras reflexões sobre 
as propostas legislativas da Comissão no final do ano. Para este efeito, 
promoveu 3 reuniões de coordenação e elaborou 4 documentos técnicos. 
 

Aquando da 
elaboração do 
Plano de 
Atividades não 
se conhecia, 
ainda, o 
calendário 
destas 
negociações 
para a área 
JAI. 
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AUTOAVALIAÇÃO 
E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 

O quadro acima descreve, apenas, as principais atividades desenvolvidas pela DSJAI ao longo de 2011, tendo como base as 

previsões do Plano de Atividades para aquele ano. Quanto a estas, os resultados obtidos podem considerar-se consonantes 

com o planeado, respeitando igualmente os objetivos fixados no QUAR da DGAE, salvo no que respeita à participação em 

reuniões dos Grupo de Trabalho do Conselho, a qual ficou aquém do previsto em obediência a razões de contenção 

orçamental. Importa, porém, sublinhar o aumento crescente da atividade externa da EU na área JAI que implicou um 

acréscimo de responsabilidades e trabalho para a DSJAI. 

Não obstante, a DSJAI desenvolveu muitas outras atividades para além das descritas que não foram identificadas no Plano de 

Atividades de 2011. A título de exemplo, refira-se a habitual preparação das 7 sessões formais do Conselho JAI, incluindo a 

realização dos respetivos briefings prévios às Embaixadas dos países da EU acreditadas em Lisboa, bem como a elaboração 

das respetivas “Agendas anotadas” e envio às Embaixadas de Portugal nos países da EU e, ainda, notas de apoio para as 

reuniões da CIAE. Sublinhe-se, também, a atualização trimestral de 22 “Fichas Temáticas”, bem como de algumas fichas 

geográficas do relacionamento externo da EU na área JAI (com a Rússia e os países da Parceria Oriental), e ainda das fichas 

sobre a Parceria para a Mobilidade entre a EU e Cabo Verde e sobre a Parceria “Migração, Mobilidade e Emprego” da 

Estratégia EU-África.  

Em 2011 a DSJAI participou em 20 das 25 reuniões relevantes inicialmente previstas e realizou 27 ações de coordenação. 

A percentagem de fichas temáticas relevantes atingiu os 100%.A percentagem de contributos entregues no prazo adequado  -

atingiu os 95%. 

Foi implementada uma boa prática -retransmissão eletrónica dos telegramas e outros documentos para os serviços externos. 

No que se refere aos recursos humanos, o ano de 2011 conheceu uma melhoria em relação a anos anteriores, registando-se 

uma maior estabilização do serviço, para o que terá contribuído a plena integração e adaptação da nova chefe de divisão

(entrada ao serviço no último trimestre do ano anterior), a conclusão do procedimento concursal de recrutamento de uma 

técnica superior (iniciado em 2010) e a admissão de uma nova funcionária da carreira administrativa (posteriormente 

substituída por outra) para reforçar o secretariado. A permanência, ao longo de todo o ano, de uma funcionária da carreira 

diplomática em regime de equiparação a bolseira em tempo parcial (2 dias por semana) causou, no entanto, alguma 

perturbação ao regular funcionamento do serviço na sua ausência, acarretando, designadamente, um acréscimo de trabalho 

para os restantes funcionários e chefias.  
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C.3.5- ASSUNTOS JURÍDICOS 
 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

Contencioso no TJUE relativo à 
aplicação por Portugal do direito da 
EU 
 
Processos de contencioso no TJUE – 
Coordenação com os ministérios sectoriais 
no que respeita à elaboração e 
apresentação de peças processuais 
escritas e alegações orais. 

X  

Cumprido. Foram apresentadas as observações, 
contestações, réplicas, tréplicas, alegações de 
intervenção e alegações orais nos processos no TJ e no 
TG – 64 intervenções no TJUE.  
 
Reuniões interministeriais realizadas para coordenação 
das intervenções escritas e orais. 

 

Controlo da Aplicação do direito da 
EU e processos de pré-contencioso 
com a Comissão 
 
Coordenação com os ministérios na 
elaboração das respostas e na formulação 
de soluções nos processos do projeto-
piloto e de pré-contencioso 

X  

Cumprido. Inseridas na base de dados do projeto-piloto 
as respostas adequadas à solução dos processos em 
causa. Inseridos 47 processos, arquivados 28, 
pendentes 19.  
 
Na fase de pré-contencioso, realizadas as reuniões 
necessárias com os ministérios e com a Comissão 
 
Enviadas respostas às notificações de incumprimento e 
aos pareceres fundamentados. Arquivados 66 
processos. 

 

Transposições de diretivas 
 
Contactos de coordenação com os 
ministérios e atualização e divulgação de 
listas. Carregamento da base de dados 
SCAN notificação eletrónica das medidas 
legislativas nacionais. 

X  

Cumprido. Dinamizou-se a atividade dos ministérios 
através de contactos regulares interministeriais. 
 
Atualizaram-se as listas de diretivas com o ponto da 
situação relativa a cada uma por ministério. Geriu-se o 
pré-contencioso e contencioso relativo a esta matéria. 
Notificaram-se 121 diplomas nacionais. 
Inseriram-se 100 diretivas novas no SCAN. 

 

Debate sobre acesso eletrónico à 
informação jurídica X   Cumprido. Participou-se nas reuniões sobre aplicação 

do direito da EU.  

Procedimentos de aprovação e 
ratificação de instrumentos de 
vinculação internacional. 
 Organização e gestão dos processos 
relativos a convenções, Tratados e 
Acordos celebrados no âmbito da EU. 

X  

Cumprido. Organizaram-se os processos relativos à 
aprovação e ratificação das Convenções, Tratados e 
Acordos celebrados no âmbito da EU. Procedeu-se à 
publicação no DR dos Avisos respetivos. Transmitiram-
se as notificações ao Conselho da União Europeia. 

 

Análise de projetos de diplomas 
legislativos 
Apreciação do seu conteúdo no contexto 
dos processos de pré-contencioso da U E 
de transposição de diretivas. 

X  

Cumprido. Elaboraram-se 57 Pareceres Notas e 
Informações sobre a compatibilidade com o 
ordenamento jurídico da EU dos projetos de diplomas 
agendados para reunião do Conselho de Ministros. 
 

 

Grupo de Trabalho Tribunal de 
Justiça da União Europeia 
 
Revisão dos regulamentos de processo e 
aspetos práticos do seu funcionamento. 

X  

Cumprido. Participou-se nas reuniões sobre a 
adaptação dos Regulamentos de Processo do TJ e TG. 
Houve participação na reunião dos agentes dos EM 
sobre aspetos práticos do funcionamento processual. 

 

 
AUTOAVALIAÇÃO 

E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 
A função primordial e os objetivos principais da Direção de Serviços dos Assuntos Jurídicos consistem em alcançar, em 

coordenação com os ministérios, a solução para as dificuldades surgidas na aplicação do direito da União nas suas diversas 

vertentes. Privilegiou-se por isso um diálogo frutuoso permanente com a Comissão Europeia, nas fases do projeto-piloto e de 

pré-contencioso, de mais de uma centena de processos, evitando quanto possível a passagem à fase seguinte, contenciosa, no 

Tribunal de Justiça. Foi possível arquivar 25 processos no âmbito do projeto-piloto e 66 processos na fase pré-contenciosa. 

Desenvolveu-se a coordenação com os ministérios na condução dos processos no Tribunal de Justiça, quer nos reenvios pré-
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judiciais, através das observações escritas, quer nos recursos e nas ações diretas.

A DSJUR em 2011 participou em 15 reuniões relevantes. Coordenou 76 das 80 ações de coordenação inicialmente previstas, e 

efetuou 15 reuniões de coordenação. A percentagem de fichas temáticas relevantes atualizadas no prazo adequado foi de 

100%. 

No período em referência, tendo em consideração as atribuições da DSJUR, apesar da dimensão reduzida do Serviço em meios 

humanos, com o esforço e a motivação de todos foi possível alcançar e ultrapassar os objetivos, designadamente através do 

arquivamento de processos em número elevado e evitando a abertura de novos processos. 

As novas regras introduzidas pelo Tratado de Lisboa, que encurtaram os prazos de resposta, tornando mais céleres os 

processos e alargaram também as matérias da competência do Tribunal de Justiça vão obrigar a manter, na Direção de 

Serviços dos Assuntos Jurídicos, o mesmo empenho e motivação e a reforçar os meios humanos disponíveis, de modo a 

permitir-lhe continuar a desempenhar as funções definidas e a corresponder aos objetivos fixados, privilegiando quanto 

possível o diálogo com a Comissão. 

 
 
C.3.6- QUESTÕES ECONÓMICAS E FINANCEIRAS 

 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

Negociação do 
Quadro 

Financeiro 
Plurianual 

X  

Executado conforme previsto. 
Definição e consolidação das posições nacionais. 
Coordenação com Ministérios, através de reuniões e intensa troca de 
informação, tendo em vista a identificação das principais prioridades e 
linhas de ação. 
Preparação e transmissão de orientações à REPER. 
Participação em reuniões e em encontros bilaterais com destaque para a 
participação em 3 reuniões do Grupo Amigos da Coesão a nível técnico. 
Concertação com Embaixadas países UE em Lisboa  
Elaboração de notas de apoio.  
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

 

Estratégia Europa 
2020 X  

Executado conforme previsto. 
Participação em reuniões interministeriais de coordenação e em encontros 
bilaterais. 
Participação na preparação do Programa Nacional de Reformas, em 
articulação com a CNEL. 
Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e multilaterais, com 
destaque para a preparação Conselho Europeu. 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

 

Futuro da Política 
de Coesão X  

Executado conforme previsto. 
Coordenação com Ministérios tendo em vista definição da posição PT 
Preparação e transmissão de instruções à REPER. 
Participação em 4 reuniões relevantes do Grupo Ações Estruturais, em 
Bruxelas 
Participação no 5º Fórum da Coesão. 
Elaboração de notas de apoio. Elaboração de “position paper” sobre o 
tema Reserva nacional. 
Concertação com Embaixadas países UE em Lisboa  
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

 

Implementação 
do QREN e dos 

Programas 
Operacionais 

X  

Executado conforme previsto. 
Coordenação com Ministérios. 
Participação em reuniões do Grupo Interministerial sobre a contrapartida 
pública nacional em programas cofinanciados 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

Regiões 
Ultraperiféricas X  

Executado conforme previsto. 
Coordenação com os Ministérios e as Regiões. 
Elaboração de notas de apoio. 

 

Emprego e 
Assuntos Sociais X  

Executado conforme previsto. 
Coordenação com Ministérios. 
Elaboração de notas de apoio. 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 

 

Questões 
Económicas e 
Financeiras 

X  

Executado conforme previsto. 
Elaboração de notas de apoio, para pastas bilaterais e multilaterais, com 
destaque para a preparação Conselho Europeu. 
Recolha, tratamento e publicação interna de dados estatísticos da UE e 
dos EM. 
Reforço da interação com a rede de postos externos. 
Concluída a digitalização das pastas ECOFIN relevantes de anos anteriores 

 

 X 
Acompanhamento da implementação do Programa de Ajustamento 
Económico e Financeiro, com grande acréscimo de informação tratada e 
intensificação da interação com a rede de postos externos. 

PT solicitou, em 
maio, 
assistência 
financeira 
internacional 

Auxílios de Estado X  

Executado conforme previsto. 
Coordenação com Ministérios, designadamente através de reuniões e 
intensa troca de informação. 
Participação em 9 reuniões multilaterais promovidas pela COM. 
Notificações à Comissão Europeia.  
Elaboração de notas de apoio. 

 

 
AUTOAVALIAÇÃO  

E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 
Embora a realização das atividades dependa essencialmente da evolução da agenda da UE, conclui-se que foram globalmente 

executadas as atividades previstas e cumpridos os objetivos definidos, sendo de registar o acréscimo muito significativo do 

volume de trabalho que decorreu do início efetivo das negociações do próximo Quadro Financeiro Plurianual, bem como do 

agravamento da crise das dívidas soberanas, com destaque para o pedido de assistência financeira de PT. 

A DSQEF participou em 2011 em 18 reuniões relevantes das 22 inicialmente previstas a  que corresponde uma taxa de 

execução de 81,2%. 

Foram realizadas 11 reuniões de coordenação internas. A previsão inicial apontava para um número no intervalo entre as 8 a 

14/ano. 

A taxa de incremento de telegramas relevantes expedidos situou-se nos 3% (2010-256; 2011-265). A percentagem de fichas 

temáticas atualizadas no prazo adequado (80 a 100 dias), foi de 100%. 

Foram implementadas em 2011-2 boas práticas. 

A DS QEF tem continuado a alargar progressivamente a aplicação de melhores práticas no tratamento e divulgação da 

informação tendo em vista, nomeadamente, a generalização da utilização e a racionalização do arquivo eletrónico, com a 

consequente melhoria da organização do serviço e redução do volume de papel. A utilização de faxes foi praticamente 

suprimida. 

A DS desenvolveu as suas atividades com uma real afetação de recursos humanos abaixo do planeado, agravada pela rotação 

de diversos funcionários e pela baixa prolongada de 2 funcionários. Tal não se refletiu, contudo, no desempenho da DS, que 

alcançou os seus objetivos e cumpriu globalmente o Plano de Atividades, apesar do acréscimo muito significativo do volume de 
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informação a tratar e, mais geralmente, das solicitações com que a DS foi confrontada. Este resultado só foi novamente 

possível com um grande esforço de todos os dirigentes e trabalhadores, através de maior envolvimento e empenho de todos. 

É desejável o reforço dos recursos humanos, bem como a sua previsibilidade e estabilidade, elementos essenciais para a 

execução das tarefas atribuídas à DS. 

 

C.3.7-RELAÇÕES EXTERNAS 
 

ACTIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

 
PRINCIPAIS ACÇÕES EXECUTADAS 

 
NÃO PREVISTA 

MOTIVO 

 
 

POLITICA COMERCIAL 
COMUM 

- Comités 133 Titulares, 
Suplentes, Serviços e SPG 

 
 

X 

 
 
        X 

 
Executado cf  previsto. 
Transmissão instruções REPER, participação 
reuniões  e coordenação com Ministérios.  
 
Elaboração Notas apoio. 
 
Preparação e coordenação da posição nacional 
na Reunião Ministerial da OMC realizada de 
15-17 de Dezembro. 
 
Início da discussão do Regulamento que irá 
aplicar o Sistema de Preferências 
Generalizadas da UE após 2014. 
 
Apoio informal dado para que Cabo Verde 
cumprisse atempadamente critérios para 
inclusão na lista de beneficiários do SPG+  

 
 
 
 
 
 
 
Não prevista no plano dado 
desconhecer-se data precisa 
reunião. 
 
 
 
 
 
Não estava prevista uma vez 
depender exclusivamente de 
Cabo Verde o cumprimento 
atempado dos critérios. 

 
 
 
 

ESTRATÉGIA ACESSO 
MERCADO 

 
 

 
 
X 

 

 Executado cf previsto 
Coordenação com Ministérios sectoriais.  
Transmissão das preocupações portuguesas 
Comissão Europeia.  
Transmissão informação e elaboração Notas 
apoio para acção Embaixadas a nível das 
equipas locais de Acesso Mercado. 

 

 
ATA – Acordo Anti-

contrafação 

 
           X 

 Executado cf previsto 
Decisão de assinatura do Conselho, em 16 de 
Dezembro, do Acordo Multilateral Anti-
Contrafacção (ACTA). 
 

 

 
 
 

INVESTIMENTO 

 
 
 
           X 

           
 

Discussão do Regulamento que estabelece as 
medidas transitórias para os acordos bilaterais 
de investimento em vigor entre os EM e países 
terceiros. 
 
Alteração das directrizes para as negociações 
de acordos de comércio livre com o Canadá, 
Singapura e Índia, a fim de incluir o 
investimento. Inclusão do Investimento nas 
Directivas de negociação adoptadas para os 
DCFTA com alguns países mediterrânicos. 
Transmissão REPER e coordenação com 
Ministérios.  
Elaboração Notas apoio. 
 
Participação em 2 reuniões, do Conselho sobre 
o futuro e período transitório da politica 
investimento. 

 Não foi possível a conclusão 
da discussão do 
Regulamento dadas as 
divergências 
Conselho/Parlamento 
Europeu. 
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ACTIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

 
PRINCIPAIS ACÇÕES EXECUTADAS 

 
NÃO PREVISTA 

MOTIVO 

 
 
 

NEGOCIAÇÕES SERVIÇOS 
 

 
 

 
X 

 

 Executado cf  previsto. 
Transmissão instruções REPER e coordenação 
com Ministérios.  
Elaboração de Notas apoio.  
Participação 2 reuniões, consideradas  
relevantes, do Conselho.  

 

 
RELAÇÔES EXTERNAS – 

Grupos Regionais  
AMLAT, 

COASI,MAGREBE/MAXERE
QUE, MOG, COTRA 

 
 
 

X 

 
 
 

Executado cf previsto 
Transmissão instruções REPER e coordenação 
com Ministérios e outras DS do MNE. 
Elaboração de Notas apoio. 
 
 
 

 
 
 
 

 
PARCEIROS 

ESTRATÉGICOS 

      
 X 

Preparação e coordenação da posição 
portuguesa no debate das relações da União 
com os parceiros estratégicos, nomeadamente 
Brasil, África do Sul, Rússia, Índia e China. 
 

Debate ocorreu quer no CNE 
quer em formato Gyminch, 
não estando previsto à 
partida.  

 
 
 

UNIÃO PARA O 
MEDITERRÂNEO 

 

 
 
 
X 

 Participação em 3 Reuniões de Altos 
Funcionários da UpM . 
Não se realizou a prevista 2ª Cimeira da UpM 
em 2012. 
Elaboração de Notas apoio 
Reforço da interacção com a rede de 
Embaixadas. 

 
 
Acontecimentos na região 
não permitiram que esta 
Cimeira pudesse ter lugar. 

 
 
 

POLITICA EUROPEIA DE 
VIZINHANÇA 

 
e relações UE-
Mediterrâneo 

 
 
 
 
X 

 
 
 
 
        X 

Transmissão de instruções REPER e reforçada 
a interacção de informação com a rede dos 
postos externos do Mediterrâneo,  
particularmente  intensa devido “Primavera 
Árabe”.  
Prosseguiram negociações sobre serviços e 
negociações tarifárias com a Argélia. 
Elaboração Notas apoio sobre as duas 
Comunicações uma sobre o Sul e outra sobre 
a PEV revista.  
Implementação da estratégia.  

A “Primavera Árabe” veio 
introduzir alterações 
profundas aos trabalhos 
programados.  
 
 
 
 

 
 
 

ENPI 
 

 
 
 
X 

 Executado cf previsto. 
DS participou em 2 reuniões do Comité ENPI 
consideradas mais relevantes. 
Reforço da interacção com a rede de 
Embaixadas. 

 
 

 
 
 

IRAQUE 
 

 
 
 
X 

 
 
         

Executado cf previsto 
Acordo assinado e iniciados os procedimentos 
internos para sua ratificação.  

 
 

 
 

CONSELHO COOPERAÇÃO 
GOLFO 

 
 
X 

 Executado cf previsto.  
Instruções REPER e interacção com 
Embaixadas sobre reflexão estratégica com o 
CCG. 
Impasse negocial manteve-se sobre FTA.  
Elaboração de Notas de apoio. 

 

 
 

LÍBIA 
 

 
 
X 

 
 
       X 
 

Coordenação das negociações do Acordo 
Quadro UE-Líbia. Transmissão instruções 
REPER.  
Reforço da interacção com a Embaixada. 
Elaboração Notas apoio. 
 

Guerra civil interrompeu 
processo.  
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ACTIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

 
PRINCIPAIS ACÇÕES EXECUTADAS 

 
NÃO PREVISTA 

MOTIVO 

 
 
 

SÍRIA 

  Suspensão da entrada em vigor do Acordo de 
Associação UE-Síria. 

Acontecimentos políticos 
levaram a que a UE decidisse  
suspender entrada vigor AA, 
além outras medidas 
tomadas como suspensão da 
cooperação financeira.  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

AMÉRICA LATINA e 
CARAÍBAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
X 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
        X 

Coordenação e participação em 2 reuniões de 
Altos Funcionários UE/ALC preparatórias da 
respectiva Cimeira, que terá lugar em 
Santiago Chile em Janeiro de 2013. 
 
Não se realizou, como previsto, a Reunião 
Ministerial UE/Grupo do Rio, prevista para 
Maio. 
 
 
 
Aprovados os Estatutos da Fundação UE-ALC 
com sede em Hamburgo e com dois parceiros 
privilegiados em Paris e Milão, nomeada 
Benita Ferrero Waldner como Presidente.  
Envio à Reper instruções. 

Reforço da interacção com as Embaixadas. 
Elaboração Notas de apoio. 
 

 
 
 
 
 
Não teve lugar esta reunião 
dado a parte latino-
americana estar a alterar a 
respectiva composição – 
Grupo do Rio para CELAC. 
 
O objectivo era aprovar, até 
à Cimeira  UE/ALC de 2012, 
tanto a sede, como os 
respectivos  estatutos. 

 
 

BRASIL 

 
 
X 

 Executado cf previsto. 
Coordenação da posição portuguesa na 
preparação Cimeira UE-Brasil. Transmissão 
instruções REPER. 

Reforço da interacção com a Embaixada. 
Elaboração Notas de apoio. 

 

 
 

MÉXICO 
 

 
 
X 

 Não teve lugar a Cimeira com México. 
Envio à REPER instruções. 
Elaboração notas apoio. 
 
Reforço da interacção com a Embaixada. 
 

Cimeira teria lugar 
provavelmente à margem da 
reunião UE/Grupo do Rio. 

 
 
 
 
 

COMUNIDADE ANDINA 

 
 
 
 
 
X 

 Adiada para 2012 a assinatura dos Acordos 
Multipartes com a Colômbia e o Peru, os quais 
foram rubricados em Abril de 2011. 
 

 
 
Não se realizou a Reunião Ministerial, em 
formato troika,  UE/Comunidade andina. 

 
Reforço da interacção com as Embaixadas. 
Elaboração Notas de apoio. 

Dificuldades dos serviços  
Comissão/Conselho na 
conclusão dos procedimentos 
internos, nomeadamente 
traduções. 
 
Esta reunião teria lugar à 
margem da reunião 
UE/Grupo do Rio. 
 
 

 
 
 

AMÉRICA CENTRAL 
 

 
 
 
X 

 Adiada a assinatura do Acordo de Associação 
UE/América Central, rubricado em Maio de 
2011. 
 
 
 
Não se realizou a R. Ministerial UE-América 
Central, em formato troika. 
 
Elaboração Notas de apoio. 

Dificuldades dos serviços  
Comissão/Conselho na 
conclusão dos procedimentos 
internos, nomeadamente 
traduções. 
 
Esta reunião teria lugar à 
margem da reunião 
UE/Grupo do Rio 
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ACTIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

 
PRINCIPAIS ACÇÕES EXECUTADAS 

 
NÃO PREVISTA 

MOTIVO 

 
 
 

MERCOSUL 

 
 
 
X 

 
 
 
               

Continuação das negociações UE/Mercosul. 
Transmissão instruções REPER, coordenação 
com Ministérios 
 
Não se realizou a R. Ministerial/Mercosul, em 
formato troika. 
 
Elaboração Notas apoio. 

 
 
 
 
Esta reunião teria lugar à 
margem da reunião 
UE/Grupo do Rio. 

 
 
 

ASEM 

 
 
 

X 

 Executado cf previsto 
Coordenação da preparação da Reunião 
Ministerial . Transmissão instruções REPER.   
Participação no SOM preparatório da Reunião 
Ministerial 
Reforço da interacção com as Embaixadas.  
Preparação Notas apoio. 

 

 
 
 
 

COREIA do SUL 

 
 
 

 
X 

 Executado cf previsto. 
Aprovação pelo PE dos Acordos Quadro e de 
Comércio Livre UE-Coreia do Sul. 
Inicio da aplicação provisória do Acordo 
Comércio Livre,  em Julho 2011. 
Conclusão dos procedimentos de ratificação 
nacional dos 2 acordos. 
Reforço interacção com Embaixada. 
Elaboração Notas apoio. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

CHINA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
X 

 
 
 
 
 
 
 
 
        X 

Coordenação das negociações relativas ao  
Acordo Parceria e Cooperação EU -China.  
Transmissão instruções REPER.  
Reforço da interacção com a Embaixada.  
Elaboração Notas apoio. 
Cimeira EU -China foi adiada para Fevereiro de 
2013. Contudo, procedeu-se à coordenação 
preparação da posição portuguesa para a 
mesma. 
 
Lançamento das negociações sobre Indicações 
Geográficas UE-China. 
 

 
 
 
 
 
Convocação de uma Cimeira 
Extraordinária da UE foi a 
razão do pedido de 
adiamento. 
 
Sendo desejável este acordo 
o inicio das negociações 
dependia essencialmente da 
China., pelo que dificilmente 
se poderia estabelecer, à 
partida, uma data. 

 
 
 

 
ÍNDIA 

 
 

 
 
X 

 Executad0 cf  previsto. 
Coordenação das negociações do Acordo de 
Comércio Livre UE-Índia  
Transmissão instruções REPER.  
Reforço da interacção com a Embaixada.  
Elaboração Notas apoio. 
Coordenação da preparação da posição 
portuguesa para Cimeira UE- Índia que teve 
lugar em Fevereiro 2012. 

 

 
 
 
 

JAPÃO 

 
 
 
 
X 

 Executado cf previsto 
Coordenação posição portuguesa na 
preparação Cimeira UE-Japão, realizada em 
Maio. 
Transmissão à Reper instruções. 
Elaboração Notas apoio. 
Reforço da interacção com Embaixada. 
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ACTIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

 
PRINCIPAIS ACÇÕES EXECUTADAS 

 
NÃO PREVISTA 

MOTIVO 

 
 
 
 

ASEAN 

 
 
 
 
X 

 Executado cf previsto 
Concluída a ratificação nacional do Acordo de 
Parceria e Cooperação UE-Indonésia. 
Continuação das negociações relativas ao 
Acordo de Comércio Livre UE- Singapura e UE- 
Malásia. 
Transmissão à Reper instruções. 
Elaboração Notas apoio. 
Reforço da interacção com Embaixadas 

 

 
 

 
CANADÁ 

 
 

 
X 

 Executado cf previsto. 
Coordenação interministerial e transmissão 
REPER de instruções relativas à negociação do 
Acordo de Integração Económica UE/Canadá 
(CETA) e do Acordo Quadro UE/Canadá. 
Reforço da interacção com a Embaixada.  
Elaboração Notas apoio. 

 

 
 

 
EUA 

 
 

 
X 

 Executado cf previsto. 
Coordenação interministerial e transmissão 
REPER instruções, em particular no referente 
ao Conselho Económico Transatlântico. 
Reforço da interacção com a Embaixada.  
Elaboração Notas apoio. 
Coordenação posição portuguesa na 
preparação Cimeira UE-EUA. 

 

 
 

ACP 

 
 

X 

 Executado cf previsto.  
Coordenação interministerial e transmissão 
REPER instruções quanto negociações Acordos 
Parceria Económica.  
Elaboração Notas apoio. 
 

. 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO 
E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 

A realização das atividades previstas depende da evolução dos processos a nível da UE. Pode-se, no entanto, afirmar que 

foram cumpridos praticamente na totalidade os objetivos e executadas as atividades previstas.  

A Direção de Serviços das Relações Externas tem vindo ainda a adotar progressivamente as boas práticas tendentes tanto 

a uma maior racionalização do arquivo eletrónico como no respeitante à redução de gasto em papel. Para tal, tem vindo a 

utilizar preferencialmente o correio eletrónico na transmissão de informação. 

A DSREX participou em 2011 em 14 reuniões relevantes a que corresponde uma taxa de execução de 100%. Foram 

realizadas 6 reuniões de coordenação. Em 2011 foram expedidos 343 telegramas, o que comparativamente a 2010 (475) 

corresponde a uma redução devido essencialmente ao uso crescente do email.  

Apesar da afetação de recursos humanos ser inferior ao previsto no Plano de Atividades de 2011, agravada pela saída de 

mais 1 funcionário, a Direção de Serviços cumpriu o Plano de Atividades estabelecido para 2011. Tal foi novamente 

possível devido a um esforço acrescido de todos os funcionários e dirigentes, através de uma flexibilização e cooperação 

reforçada de todos. 

O reforço, previsibilidade e estabilidade dos recursos humanos é essencial à execução das atividades incumbidas a 

qualquer Direção de Serviços.  
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C.3.8- MERCADO INTERNO 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

MERCADO INTERNO 
Relançamento do Mercado 
Interno 

X  

Cumprido.  
Execução de telegramas e documentos técnicos, o envio de 
instruções à REPER, a elaboração de notas e tópicos de 
intervenção para o Conselho Competitividade e a atualização da 
ficha temática.  

 

Melhor regulamentação X  

Cumprido 
i.e. coordenação interministerial, transmissão instruções à 
REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração de 
documentos técnicos. 

 

Política empresarial e  PMEs X  

Cumprido 
i.e. coordenação interministerial, transmissão instruções à 
REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração de 
documentos técnicos; negociação de uma proposta de diretiva 
sobre medidas de luta contra os atrasos de pagamento nas 
transações comerciais (reformulação). 

 

Contratos Públicos - PPN X  Cumprido i.e. coordenação interministerial. Preparação de 
intervenção.  

Comité Consultivo para os 
Contratos públicos 
 
Contratos Públicos  
-alteração da  
Diretiva Clássica 
-alteração da diretiva Setores 
-proposta Concessões 

X  

Cumprido i.e. coordenação interministerial, transmissão 
instruções à REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração 
de documentos técnicos. Participação direta de um funcionário 
no Grupo de Trabalho do Conselho. 

 

Direito das Sociedades  
–Microentidades; Registo das 
empresas, sociedade 
cooperativa europeia 

X  

Cumprido 
i.e. coordenação interministerial, transmissão instruções à 
REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração de notas de 
apoio a encontros e Conselhos. 

 

 Propriedade Intelectual - 
Patente, Direitos de Autor  X  Cumprido i.e. transmissão instruções à REPER, elaboração de 

fichas temáticas e elaboração de documentos técnicos.  

Proteção dos consumidores X  
Cumprido i.e. coordenação interministerial, transmissão 
instruções à REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração 
de documentos técnicos. 

 

INVESTIGAÇÃO e INOVAÇÃO 
-Espaço Europeu de Investigação 
- Programa Quadro de I&D 
-Parcerias de Investigação e 
inovação -ITER 

X  Cumprido i.e. acompanhamento, elaboração de fichas temáticas 
e elaboração de documentos técnicos.  

TELECOMUNICAÇÕES  
E SOCIEDADE  
DA INFORMAÇÃO 

X  Cumprido i.e.  coordenação  com os Ministérios antes de cada 
sessão desta formação do Conselho.  

Segurança das redes  
e da informação X  Cumprido i.e. transmissão instruções à REPER, elaboração de 

fichas temáticas e elaboração de documentos técnicos.  

TRANSPORTES 
(terrestres; marítimos; aéreos) X  Cumprido i.e. transmissão instruções à REPER, elaboração de 

fichas temáticas e elaboração de documentos técnicos.  

Redes transeuropeias  
de transportes X  Cumprido i.e. elaboração  de  fichas temáticas e elaboração de 

documentos técnicos.  

GALILEO X  Coordenação interministerial, transmissão instruções à REPER, 
telegramas expedidos, e elaboração de documentos técnicos.  

POLÍTICA MARÍTIMA 
INTEGRADA X  

Elaboração de notas de apoio, coordenação com a Estrutura de 
Missão para os Assuntos do Mar, instruções à REPER, elaboração 
de fichas temáticas. 

 

ENERGIA 
Segurança Energética 
/Eficiência Energética  

X  
Cumprido i.e. transmissão instruções à REPER, elaboração de 
fichas temáticas e elaboração de notas de apoio, nomeadamente 
para CAG e CE. 
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ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

N/ 
PREVISTA 

PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 
NÃO 

PREVISTA 
MOTIVO 

Mercado Interno de Energia: 
- Diretiva Regras Mercado 
Interno Gás 
- Diretiva Regras Mercado 
Interno Eletricidade 
- Regulamento Segurança do 
abastecimento de gás 
-Segurança Nuclear 

X X Cumprido i.e. transmissão instruções à REPER, elaboração de 
fichas temáticas e elaboração de documentos técnicos. 

 
Agendado 
na 
sequência 
do acidente 
nuclear de 
Fukushima 

AMBIENTE 
Clima X  

Cumprido i.e. coordenação interministerial, transmissão 
instruções à REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração 
de notas, nomeadamente CAG e CE. 

 

Proposta de diretiva  de resíduos 
de equipamentos elétricos e 
eletrónicos e proposta de diretiva 
restrição do uso de determinadas 
substâncias perigosas em 
equipamentos elétricos e 
eletrónicos; proposta de diretiva 
emissões CO2 dos veículos  

X  Coordenação interministerial, transmissão instruções à REPER, 
elaboração de fichas temáticas.   

Autorização e colocação  
no mercado comunitário de OGM X  Coordenação interministerial, transmissão instruções à REPER, 

telegramas expedidos, elaboração de fichas temáticas.  

 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

X  Cumprido, coordenação interministerial.  

EDUCAÇÃO, JUVENTUDE  
E DESPORTO 
-acompanhamento dos grandes 
objetivos da UE 2020 para esta 
área. 

X  
Cumprido i.e. coordenação interministerial, transmissão 
instruções à REPER, elaboração de fichas temáticas e elaboração 
de documentos técnicos. 

 

SAÚDE PÚBLICA  
-Proposta de Diretiva direitos dos 
doentes aos cuidados de saúde 
transfronteiriços 
- Pacote Farmacêutico 

X  
Cumprido i.e. coordenação interministerial, transmissão 
instruções à REPER, telegramas expedidos, elaboração de fichas 
temáticas e elaboração de documentos técnicos. 

 

CULTURA  
E AUDIOVISUAL X  

Cumprido i.e. transmissão instruções à REPER, participação 
reuniões coordenação interministerial, elaboração de fichas 
temáticas e elaboração de documentos técnicos 

 

Centro SOLVIT Portugal X  

Cumprido. 
Resolução dos problemas através de contactos com organismos 
públicos nacionais e Centros SOLVIT do EEE. Análise, 
encaminhamento e tratamento dos casos.  

 

 
 

AUTOAVALIAÇÃO  
E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS 

 

A DS Mercado Interno tem a titularidade dos dossiers Mercado Interno, o que exigiu uma participação direta nas reuniões 

no âmbito da UE sobre esta matéria (Conselho Ministros Competitividade, Grupo Alto Nível Competitividade, Comité 

Consultivo Mercado interno).  

Em 2011, esta atividade foi executada com grande dinamismo, dado ter sido o ano de relançamento do Mercado Interno.  

Para além disso, dossiers implicando grande coordenação interministerial estiveram na mesa das negociações, o que 

originou também um trabalho acrescido (Patente, Galileo, Contratos Públicos, Inovação, Cuidados Saúde Transfronteiriços, 

Energia, Microentidades, entre outros). 

O Centro SOLVIT continuou a desenvolver as suas funções num quadro de excelência reconhecido pela própria Comissão 
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Europeia. O tempo médio de respost foi de 45 dias, bastante inferior ao inicialmente proposto. A percentagem de casos 

solucionados  corresponde a 90%. 

A DSSMI participou em 6 reuniões (âmbito do conselho), número ligeiramente inferior ao previsto(10), situação justificada 

pelo quadro de restrições orçamentais vigentes. 

Foram realizadas 41 reuniões de coordenação interministerial, mantendo-se sensivelmente o mesmo número de 2010. 

Foram expedidos 148 telegramas, 72 dos quais com conteúdo relevante. A taxa de incremento foi de 1,33%. Foram

atualizadas as fichas relevantes no prazo adequado.  

Assim, esta DS alcançou os seus objetivos e cumpriu globalmente o Plano de Atividades, graças ao grande esforço de 

todos os dirigentes e funcionários que se implicaram profissional e pessoalmente no trabalho desenvolvido. 

 

C.4-CENTRO DE INFORMAÇÃO EUROPEIA JACQUES DELORS (CIEJD) 
 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

Ações de formação e 

animação 

pedagógica 

X 

O CIEJD realizou cerca de 157 ações de formação no Continente e Regiões Autónomas, número 

superior ao previsto, não obstante os constrangimentos ao nível financeiro. As ações, Aulas Jaques 

Delors e Sessões de Informação e Debate, sobre diversas temáticas genéricas – A União Europeia: 

processo de construção - e específicas, tais como: Cidadania Europeia, Energia e Alterações 

Climáticas e o Ano Europeu do Voluntariado e da Cidadania Ativa, etc., abrangeram cerca de 4.700 

cidadãos.  

Estas ações continuaram a despertar um enorme interesse, nomeadamente junto da comunidade 

escolar, proporcionando complementaridade aos conteúdos programáticos.  

 

Conteúdos 

pedagógicos 
X 

O CIEJD apoia a sua atividade de formação e de animação pedagógica num conjunto diversificado 

de conteúdos que são concebidos a nível interno. Trata-se de conteúdos orientados para os 

diferentes públicos-alvo, desenvolvidos em diferentes formatos e suportes, que procuram despertar 

o interesse dos jovens e dos cidadãos em geral para a participação na construção europeia. 

Foram elaboradas 4 apresentações em powerpoint sobre diversas temáticas – Construindo uma 

Cidadania Europeia Ativa AEV, Ano Europeu do Voluntariado (2 níveis);  Vamos celebrar a Europa! : 

Juventude em Movimento: maio 2011; Portugal 25 anos de integração europeia : em imagens, 1 

quiz e 1 sopa de letras.  

Quanto à participação do CIEJD no projeto PT-Learning Working Group, foram desenvolvidas 2 

apresentações.  

Estes materiais foram disponibilizados on-line no portal eurocid e no seu sub-sítio Aprender a Europa 

e enviados à Rede de Formadores Jacques Delors para utilização no terreno. 

No sentido de dinamizar a participação dos cidadãos na Comunicação sobre a União Europeia, o 

CIEJD desenvolveu novos produtos, nomeadamente, um inquérito online e uma wiki. O inquérito 

online, referente à Política Agrícola Comum (PAC), procurou recolher a opinião dos cidadãos sobre 

alguns aspetos mais relevantes da PAC e sua evolução futura. Enviado para entidades ligadas ao 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

setor agrícola (associações, cooperativas, etc), Centros Europe Direct, divulgado no site e na página 

do Facebook do CIEJD, este questionário obteve respostas muito interessantes, sobretudo no que 

concerne à partilha de experiências/projetos individuais e respetivos resultados.  

A wiki sobre a temática Política Regional da União Europeia, procura recolher testemunhos dos 

cidadãos e construir uma “história” da Política Regional, pondo em evidência o desenvolvimento das 

regiões. Simultaneamente,  esta plataforma pode recolher sugestões quanto a novos 

projetos/iniciativas fundamentais ao desenvolvimento das regiões. A campanha de disseminação 

está prevista para 2012. 

 

Atividade editorial X 

Prémio Jacques Delors - concurso anual, com o apoio do Banco de Portugal, que visa distinguir o 

melhor trabalho de investigação, da autoria de licenciados, sobre temas comunitários em língua 

portuguesa. 

Foi atribuído o Prémio em 2011 à obra Entre a Estratégia de Lisboa e a Europa 2020. Para onde 

caminha o Modelo Social Europeu?, da autoria de Paulo Marques, que foi publicado na coleção PJD. 

Foram distinguidos, com menção honrosa, dois outros trabalhos: 

- Os oceanos e mares europeus como móbil da relevância da União Europeia no mundo global do 

século XXI: A capacidade performativa da Política Marítima Europeia, da autoria de Maria Fernandes 

Teixeira; 

- O princípio do nível mais elevado de proteção dos direitos fundamentais na União Europeia, da 

autoria de Mariana Canotilho. 

Foi aberto concurso para a edição do Prémio Jacques Delors 2012, tendo sido rececionados 15 

trabalhos candidatos. 

Revista Europa: Novas Fronteiras – foi editado um número duplo da revista subordinado ao 

tema A Sociedade do Conhecimento. As múltiplas reflexões que esta temática sugere revestem-se 

da maior importância e constituem uma oportunidade para promover o debate, estimulando o 

interesse para as mudanças profundas que estão a ocorrer neste início do século XXI. 

Ao reunir um conjunto de artigos de autores nacionais e estrangeiros, pretendeu-se contribuir para o 

debate sobre as novas competências, a criação, difusão e transferência de conhecimento, o papel 

das redes e das parcerias, a economia da Internet, a segurança e a governação em prol de uma 

sociedade mais inteligente, coesa e sustentável. 

 

Participação em 

redes colaborativas 
 

Atividade não prevista no Plano 2011 

No âmbito das cooperações e protocolos que o Centro estabelece com outras entidades, é de 

destacar as parcerias celebradas: 

 - Com a Associação Portuguesa de Direito Europeu para realização de ações conjuntas na promoção 

do conhecimento em matérias europeias e na divulgação e permuta de estudos e publicações 

especializadas em direito da União europeia; 

- Com o Município de Oliveira de Azeméis para realização de ações conjuntas na área de informação, 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 
 

_________________________________________________________________________ 
Página 54/95 

DGAE – Relatório de Atividades 2011 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

formação e animação pedagógica em assuntos europeus; 

- Com o Instituto Luso-Ilírio de Desenvolvimento Humano para a realização de ações conjuntas na 

educação e formação para a cidadania europeia. 

 

Motivo: No quadro da flexibilidade e abertura do Centro a novos desafios, três entidades 

propuseram Protocolos de colaboração. 

 

Projetos de 

dimensão europeia 
X 

ELOS – Europe as a Learning Environment in Schools; Europe stretching borders 

O CIEJD é responsável pela coordenação a nível nacional deste projeto de dimensão europeia, que 

visa promover uma educação de qualidade, imprimindo uma orientação europeia e internacional aos 

curricula. Assegurou, no âmbito deste projeto, a divulgação e disseminação a nível regional, nacional 

e global, participou no grupo responsável pela criação/desenvolvimento de novos instrumentos, 

contribuindo para a sua qualidade. Todo o trabalho desenvolvido beneficiou do apoio do Painel 

Nacional de Acompanhamento, no qual participam a Direção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 

Curricular do Ministério da Educação e Ciência, a Agência Nacional PROALV, a Escola EB 2,3 S. 

Bruno e o Instituto de Ciência Política da Universidade Católica Portuguesa. 

Assim, assinale-se o desenvolvimento do Quadro de Referência para as Competências Europeias 

(QRCE) e a sua ligação às prioridades educativas nacionais e aos curricula e a elaboração do Manual 

ELOS para as Escolas, assegurando o desenvolvimento da secção nacional.  

Agenda Europa: a escolha é vossa - edição 2011/2012 

Este projeto, apoiado pela Comissão Europeia e coordenado, a nível europeu, pela Generation 

Europe foi assegurado, a nível nacional, pelo CIEJD em parceria com a Associação Portuguesa para 

a Defesa dos Consumidores (DECO). Foi feita a adaptação à realidade nacional, a validação dos 

conteúdos referentes à União Europeia e a distribuição pelas Escolas do Ensino Secundário, 10º ano. 

No total foram distribuídas 86.725 agendas e 3.469 manuais do Professor, a título gratuito. 

LED on Values 

O Centro Jacques Delors colaborou com o projeto LED on Values, dinamizado a nível nacional pelo 

Instituto Luso-Ilírio para o Desenvolvimento Humano na validação do módulo Valores Europeus. Este 

módulo, direcionado para alunos dos ensinos Básico, Secundário e Profissional é um instrumento 

que potencia a aprendizagem dos valores europeus, dos direitos fundamentais da UE e da cidadania 

europeia. 

 

Biblioteca X 

A Biblioteca assegurou a informação e a documentação, tendo registado uma média de 603 

utilizadores diários, acolhido e servido cerca de 1.000 utilizadores presenciais, efetuado cerca de 

1.000 empréstimos domiciliários e locais, inseridos 1.676 novos registos bibliográficos. 

Tendo em conta as reduções de orçamento disponível, a Biblioteca apostou no reforço das parcerias 

comerciais com algumas prestigiadas editoras nacionais, o que permitiu a oferta de 43 publicações 

para usufruto dos seus utilizadores.  
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Atividades não previstas no Plano 2011 

Cumpre destacar a oferta à Biblioteca do espólio documental da Representação da Comissão 

Europeia em Portugal. A cedência deste importante fundo que se pretende reabrir a estudantes, 

docentes, investigadores e público em geral, leva à necessidade da sua fusão com a documentação 

existente no CIEJD, a qual será concluída após a transferência da Biblioteca para as instalações da 

Reitoria da Universidade de Lisboa.  

Motivo: Tendo em conta a credibilidade da Biblioteca CIEJD, a Representação da Comissão em 

Portugal considerou que o seu espólio documental ficaria devidamente conservado, tratado e 

disponibilizado ao público. 

 

A mudança de instalações, corporizada num protocolo de cedência à Reitoria da Faculdade de 

Letras, a concluir no início de 2012 permitirá continuar a assegurar os serviços da Biblioteca, 

alargando o universo dos seus utilizadores aos alunos desta Universidade.  

  

Motivo: Dando cumprimento à orientação superior de mudança de instalações, da Biblioteca, foram 

desenvolvidas diligências para a sua integração na Reitoria de Lisboa. 

 

Difusão de 

informação 

 

X 

 As newsletters, as difusões seletivas de informação e o serviço de referência à distância são meios 

importantes de divulgação da informação europeia e das atividades do Centro. 

 Assim, o Centro Jacques Delors elaborou e enviou 22 newsletters regulares, de diferentes tipologias: 

de informação geral e de programas e candidaturas, para cerca de 15.500 subscritores ativos e 

inscritos. 

 Procedeu à difusão eletrónica de dois boletins diários de atualidade europeia, de um boletim 

semanal e do Clipping Mediamonitor para um universo de 100 funcionários; diariamente, foi 

efetuada a pesquisa no Diário da República e a difusão seletiva de legislação pertinente pelos 

funcionários; realizou ainda difusões seletivas para públicos-alvo sobre projetos, ações ou atividades 

e eventos do CIEJD. 

No total, a difusão da informação e documentação ultrapassou 1,3 milhões de envios para a sua 

comunidade eletrónica. Este número foi alcançado devido aos mecanismos de difusão de informação 

em tempo real (RSS) e à aposta na participação ativa do Centro nas redes sociais (Facebook). 

O Serviço de Referência à distância é um serviço de apoio ao cidadão, que responde a pedidos de 

informação em matérias europeias, legislação comunitária, transposição para o ordenamento jurídico 

nacional, programas financeiros, a nível nacional ou comunitário. Neste âmbito, foram respondidos 

1.120 pedidos de informação.  

O portal de informação europeia disponibilizou informação, entre outros, sobre os principais temas da 

agenda europeia: Estratégia Europa 2020, Crise económica e financeira, Portugal na Europa, 

Tratado de Lisboa, Anos Europeus. Sendo um ponto privilegiado de acesso à informação europeia 

para o público escolar foi desenvolvida uma secção denominada Essencial UE que disponibiliza 

respostas a perguntas frequentes, conteúdos pedagógicos recomendados, acesso a glossários e 
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cronologias, informações sobre os Estados-membros, etc. 

De destacar ainda o canal Oportunidades que fornece informação útil aos cidadãos nacionais 

identificando e difundindo oportunidades de emprego, bolsas e estágios, prémios, negócios, 

voluntariado, etc. e que, por isso mesmo, tem registado mais de 50% dos acessos ao portal.  

 

Número de 

utilizadores ativos na 

comunidade 

eletrónica 

 

X 

O CIEJD superou a meta a que se propôs tendo alcançado 37.570 utilizadores ativos. Este valor foi 

possível pela dinâmica da comunicação eletrónica que o CIEJD imprimiu, nomeadamente pela 

atratividade dos conteúdos que permitiu não só a fidelização dos utilizadores do portal como 

também angariar novos utilizadores, pela sinergia conseguida através da interação com os cidadãos 

nas redes sociais em que o CIEJD participa com presença institucional. 

 

Universo internet  
 

X 

O CIEJD assegurou também a informação sobre assuntos europeus, através do universo Internet, 

tendo conseguido atingir mais de 570.000 cidadãos. Neste âmbito, o acesso à informação foi 

assegurado através do portal de informação europeia (www.eurocid.pt), da biblioteca digital 

Infoeuropa (https://infoeuropa.eurocid.pt), do sítio Trabalhar na União Europeia 

(www.trabalharnauniaoeuropeia.eu) e da presença do CIEJD no Facebook 

(http://www.facebook.com/CentrodeInformacaoEuropeiaJacquesDelors). 

 

Eventos 
 

X 

O Centro continuou a apostar na participação em eventos, por iniciativa própria ou em parceria, pois 

permite manter o contacto com um público vasto e diversificado, com vista à divulgação da sua 

missão e da promoção da cidadania europeia.  

Nestes eventos, o CIEJD teve ocasião de dar visibilidade às suas atividades e serviços, 

nomeadamente, à sua oferta formativa, à biblioteca, aos projetos de dimensão europeia, ao serviço 

prestado sobre programas e candidaturas, à atividade editorial e ainda às iniciativas realizadas, no 

âmbito da Parceria de Gestão, estabelecida entre a Comissão Europeia e o Governo Português, de 

que o CIEJD é Organismo Intermediário. 

Participou em 2 eventos de grande público (Futurália e Dia da Europa); organizou 9 eventos, com 

destaque para o lançamento da publicação em banda desenhada “Portugal 25 anos depois”, 

“Mulheres na Ciência: contributo para o crescimento inteligente”, Rede PT Learning Working Group, 

Eurolib, atribuição do Prémio Jacques Delors 2011; participou em 6 eventos, dos quais se destaca o 

Dia Europeu das Línguas 2011. 

 

Exposições 
 

X 

No 1º semestre, o Centro organizou 5 exposições no seu espaço e 1 na Câmara Municipal de Loures, 

por ocasião do Dia da Europa. 

No âmbito das exposições cumpre destacar a relativa à participação ativa na arte dos cidadãos com 

deficiência e a exposição itinerante Educação+, que visa sensibilizar a população para as questões 

da Literacia Financeira. 
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Sistema de 

Informação e 

Comunicação 

X 

Foram efetuados vários melhoramentos na sua infraestrutura tecnológica que tiveram impacto muito 

positivo em toda a sua atividade. 

Destaque para a atualização de todos os computadores para Windows 7 e Office 2010 e a 

implementação de acesso a serviços e aplicações do Ministério (Diário da República, Intranet MNE, 

smartDOCS, etc.), através de uma linha dedicada 

 

O CIEJD implementou também, ao longo do ano, projetos internos de melhoria de workflow. 

Destaca-se a criação de novas ferramentas estatísticas e os melhoramentos na ferramenta de 

catalogação em linha na base de dados Infoeuropa, que se tornou pedra basilar de todas as 

atividades em linha do CIEJD. 

 

Ao longo do ano, o CIEJD tomou a iniciativa de promover conversações com o fornecedor do SIC, 

com vista à redução de preços mantendo o mesmo nível de serviço.  

 

Atividade não prevista no Plano 2011: 

Foi ainda implementado um novo sítio internet “Trabalhar na União Europeia” 

(www.trabalharnauniaoeuropeia.eu) que em termos tecnológicos se destaca pela componente de 

integração com a base de dados Infoeuropa, o que permite grande flexibilidade e melhores serviços 

ao cidadão. 

 

Motivo: Em resposta ao desafio do SEAAE no sentido de uma maior divulgação e apoio a uma 

carreira nas Instituições europeias 

 

 Atividade  não prevista no Plano 2011: 

Tendo em vista a mudança de instalações do CIEJD, iniciou-se o processo de mudança do seu 

Sistema de Informação e Comunicação. 

 

Motivo: Mudança de instalações 

 

Grau de execução do 

Plano de 

Comunicação 

X 

A execução do Plano de Comunicação superou a meta prevista tendo tido um grau de execução de 

100%. 

No Plano de Comunicação 2011 (PC2011) foram contempladas as seguintes temáticas: A Nova 

Estratégia Europa 2020; A União Europeia dos Cidadãos e O Desafio da Recuperação Económica e 

Financeira e introduzido um tema horizontal: Comunicar a UE em parceria com os cidadãos. 

A acrescentar a estas 4 operações houve outra operação de caracter transversal a todas as 

operações, a Avaliação Externa Independente. Foram  celebrados  10 contratos, resultantes de 91 

convites enviados para a apresentação de propostas, incluindo a avaliação externa independente do 

triénio 2008-2010 solicitada pela Comissão Europeia. 

De realçar que a avaliação do triénio confirmou que a Parceria de Gestão 2008-2010 atingiu 

resultados muito positivos devendo ser considerada uma “Prática de Excelência” com valor suficiente 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direção-Geral dos Assuntos Europeus 
 

_________________________________________________________________________ 
Página 58/95 

DGAE – Relatório de Atividades 2011 

ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 

PREVISTA 
PLANO 
2011 

PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

para ser disseminada a nível nacional e Europeu. 

A verba disponibilizada pela Comissão Europeia para a totalidade do Plano de Comunicação foi de 

500.000€, tendo tido a execução financeira de 459.359,10€. 

 

Atividade não prevista no Plano 2011: 

Lançamento de uma ação extra na tipologia Eventos para o Público em Geral sobre O Desafio da 

Recuperação Económica e Financeira da União Europeia, para a qual foram enviados 10 convites à 

apresentação de propostas. 

Motivo Esta ação foi possível através do reforço de 50.000 euros atribuído pela CE, em virtude do 

bom desempenho do OI. 

Esta ação será executada em 2012. 

 

 

Atividade não prevista no Plano 2011: 

Proposta de estabelecimento de um contrato de ajuste direto para tradução da aplicação Euro Rail 

para Inglês, por forma a ser utilizada ao nível da União Europeia dos 27, ao longo de 5 meses. De 

salientar que o Euro Rail é um produto resultante do plano de Comunicação 2011. 

Motivo :Proposta efetuada com base nos 40.000 euros resultante das folgas apuradas na execução 

do PC 2011. 

Apesar dos esforços envidados pelo OI, esta ação não foi aprovada pela REPCOM. 

 

Trabalhar na União 

Europeia  
 

Atividade não prevista no Plano 2011: 

Em novembro, o CIEJD desenvolveu um projeto na área da informação e do apoio aos cidadãos 

sobre oportunidades de emprego nas instituições e organismos da UE.  

Assim foi criado um sítio na Internet 

  www.trabalharnauniaoeuropeia.eu 

especialmente  dedicado a informar e a apoiar os cidadãos sobre as oportunidades de emprego na 

União Europeia. 

Este sítio na internet dá acesso aos concursos abertos para as Instituições e Organismos da União 

Europeia. Dispõe de uma base de dados que permite pesquisar por área de interesse, por nível de 

conhecimentos, por tipo de vínculo e por grau na carreira. Contém informação detalhada sobre 

como concorrer, ligações úteis aos documentos essenciais e a redes sociais de carreiras europeias 

relevantes, conselhos para uma boa preparação para os concursos e agenda atualizada das sessões 

de informação que dinamiza nas universidades. 

Para além do site, o CIEJD disponibiliza um serviço de atendimento personalizado para 

esclarecimento de dúvidas, através de uma linha telefónica e e-mail.  

No sentido de divulgar amplamente as oportunidades de carreira na UE junto dos alunos, o CIEJD 

estabeleceu contactos com as Universidades de Lisboa, Porto e Coimbra, tendo realizado 18 sessões 

de informação e participado em 3 eventos de divulgação de empregos, que permitiram atingir mais 
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de 300 possíveis candidatos. 

Do contacto com as Universidades, o Centro criou e desenvolveu mailing list de alunos e 

interessados, que permite fazer a divulgação seletiva de anúncios, notícias e de ações de formação. 

Motivo. Este serviço foi criado tendo por objetivo contribuir para divulgar oportunidades de 

emprego, num contexto de grande procura por parte dos cidadãos e aumentar a presença de 

portugueses nas Instituições e Organismos da União Europeia. 

 

Taxa de execução de 

boas práticas e 

melhorias 

X 

A taxa de execução foi superada em relação ao previsto, tendo sido realizadas pelo CIEJD as 

seguintes melhorias, sem custos financeiros: 

 1) Um novo sistema de armazenamento/consulta dos boletins na biblioteca do CIEJD, o qual 

salvaguardando as questões contratuais das assinaturas com os fornecedores, vem resolver o 

problema de tornar possível o acesso aos boletins na biblioteca. 

 2) A reconfiguração mais económica e amiga do ambiente de todas as impressoras do CIEJD, tendo 

por objetivo reduzir os gastos de impressão. Para tal a reconfiguração colocou a impressão por 

defeito em Preto e Branco, Rascunho e Frente e verso; 

 3) Instalação do corretor da Microsoft com o novo Acordo ortográfico para o office 2007, trabalho 

realizado pelo SIC do CIEJD. Esta alteração foi efetuada em março procurando contribuir para a 

maior eficiência do trabalho dos seus técnicos e tendo em conta a necessidade de adaptação em 

contexto de trabalho face à introdução do novo acordo ortográfico a partir de 2012; 

 4) Desenvolvimento de um novo bloco “Existências” no módulo de estatísticas da base de dados 

Infoeuropa que permite obter estatísticas sobre todas as existências físicas (monografias, periódicos, 

etc) da biblioteca. Assinale-se que este bloco foi desenhado e desenvolvido pelo CIEJD para que seja 

bastante flexível. Assim, através da conjugação de período temporal, estatística e filtros é possível 

realizar dezenas de estatísticas diferentes conforme a necessidade e dispor de estatísticas para 

relatórios em tempo real; 

 5) Instalação de raiz, nos computadores, do Windows 7 e Office 2010, tendo em vista prolongar o 

período de vida útil dos computadores do CIEJD. Com este sistema tem sido possível alcançar um 

maior número de automatismos no sistema operativo e ferramentas mais atualizadas que permitem 

melhorar o desempenho dos técnicos. 
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E ANÁLISE DA AFETAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

 

O CIEJD realizou todas as atividades previstas, tendo superado as metas quantificadas dos indicadores do QUAR de que foi 

responsável. Para além disso, desenvolveu atividades não previstas em função do bom desempenho e da capacidade técnica 

demonstrada para agarrar novos desafios, de que é exemplo o reforço das verbas para projetos no âmbito da Parceria de 

Gestão e a criação de um novo serviço de informação para os cidadãos sobre oportunidades de emprego nas Instituições e 

Organismos da UE. 

Em 2011 a atividade do CIEJD foi executada com grande dinamismo, criatividade e compromisso, no sentido de garantir uma 

oferta inovadora e de qualidade, num quadro de forte restrição orçamental. 

No tocante à Biblioteca, no último trimestre, foram desenvolvidos contactos, no sentido de se encontrar um novo espaço para 

a Biblioteca Jacques Delors, procurando salvaguardar a identidade e o acervo de reconhecida importância, uma vez que não 

seria possível a mesma transitar para as instalações futuras do CIEJD na DGAE. A Biblioteca ficará assim integrada na Reitoria 

da Universidade de Lisboa. 

Desenvolveu com eficácia a componente formação e animação pedagógica junto de diferentes públicos e viu confirmada a sua 

acreditação junto do Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua.  

Fortaleceu significativamente a sua presença na comunidade eletrónica em torno da sensibilização e divulgação sobre os 

temas da agenda europeia, quer através das redes sociais, quer através do portal e divulgação eletrónica. 

O CIEJD, através do seu Sistema de Informação e Comunicação, continuou a desenvolver melhorias na estrutura aplicacional 

que permitiu alcançar ganhos de produtividade dos seus técnicos e adotou um conjunto de medidas que permitiram reduzir os 

gastos de funcionamento. 

Enquanto Organismo Intermediário responsável pela Gestão da parceria entre o Governo Português e a Comissão Europeia 

para a comunicação sobre a UE em Portugal, o CIEJD viu reforçado o seu papel estratégico nesse contexto. A avaliação 

externa independente do triénio, efetuada em 2011, de acordo com as guidelines da CE, vieram confirmar a atuação do CIEJD 

de excelente e identificá-lo como fator crítico de sucesso da Parceria, em particular o seu modelo de gestão.  

Assinale-se, assim, que este reconhecimento do bom desempenho permitiu a renovação da parceria para um novo período de 

4 anos, tornando possível o financiamento anual de atividades de comunicação. 

O CIEJD cumpriu de forma muito positiva o Plano de Atividades, num quadro de grandes mudanças na Administração Pública, 

graças ao grande esforço dos coordenadores das unidades e de todos os funcionários que se implicaram de forma muito 

profissional, com resiliência e com empenho pessoal no trabalho desenvolvido. 

Foram realizadas 157 ações de formação. O plano de comunicação foi executado a 100%. O nº de utilizadores na comunidade 

eletrónica do CIEJD situou-se, no final de 201 em 37570 utilizadores. Foram implementadas 5 boas práticas que foram atrás 

descritas. 
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C.4-Avaliação do Sistema de Controlo Interno (SCI)  
 

O Quadro a seguir apresentado elenca as respostas ao Anexo A relativo ao sistema de controlo 

interno da DGAE pelo que apenas se destacarão, nesta sede, os aspectos mais salientes que 

enformam a actuação da Direcção-geral nesta matéria e que resultam,  da própria estrutura legal 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

 
Antes de mais, compete à Inspecção Geral Diplomática e Consular nos termos da Lei Orgânica do 

MNE, zelar pelo cumprimento das normas relativas ao funcionamento dos serviços internos (e 

também externos) cabendo-lhe, por isso, efectuar as acções que considerar, a cada momento, 

necessárias à concretização desse objectivo. 

 
Por esse motivo não dispõe a DGAE de um sistema autónomo de controlo interno nem tão pouco 

conta, entre os seus elementos, porque a lei também não o prevê, de uma equipa habilitada ao 

exercício dessas funções. 

 
Num plano mais lato, importa também assinalar que a DGAE não tem competências definidas na lei 

em matéria de formação, de planos de compras, de planos de gestão de riscos de corrupção e 

infracções conexas e no respeitante à fiabilidade dos sistemas de informação, sendo essas funções 

desempenhadas, respectivamente, pela Secretaria Geral, pelo Instituto Diplomático, pelo 

Departamento Geral de Administração, pela Direcção de Serviços de Cifra e Sistemas de Informação 

e pela Direcção de Serviços de Tecnologias de Informação e Comunicação.  

 

Nessa medida, revê-se esta Direcção-geral no Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e 

Infracções Conexas preparado pela Secretaria-geral e distribuído a todos os serviços para 

observância. 

 
Pode considerar-se, no entanto, que existe um sistema de controlo interno da qualidade que 

manifestamente responde às exigências de aferição do nível do trabalho efectuado no serviço muito 

embora possa carecer, de futuro, de um maior aprofundamento. Neste mecanismo de controlo de 

qualidade incluem-se: 

 

  A organização de reuniões periódicas englobando todos os dirigentes superiores e 

intermédios da Direcção-geral; 
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 A existência de contactos frequentes e regulares com os dirigentes das unidades orgânicas e 

os seus superiores hierárquicos; 

  A observância de uma praxis claramente identificada, e por todos adoptada, de envio, para 

validação dos dirigentes superiores, dos documentos técnicos destinados as pastas, bem 

como de contributos avulsos de informação tendo por destinatários os membros do Governo 

ou as outras Direcções Gerais do Ministério; 

 A aplicação de diversos manuais de procedimentos internos de que se destacam os 

seguintes : 

  preparação do Conselho Europeu, em conjunto com a DGPE; 

  preparação do Conselho de Assuntos Gerais/ Conselho dos Negócios Estrangeiros, em 

conjunto com a DGPE; 

 preparação das pastas na área das relações bilaterais; 

 preparação de fichas a serem inseridas nas pastas das reuniões do Conselho Europeu e do 

Conselho e ainda para encontros bilaterais. 

  acompanhamento das matérias seguidas pelo Parlamento Europeu; 

 guia de convocação da Comissão Inter-ministerial para os Assuntos Europeus; 

 Fichas de acompanhamento das negociações de adesão; 

 

No tocante ao Centro de Informação Europeia Jacques Delors, existem diversos manuais de 

procedimentos específicos e focados na atividade que desenvolve.  
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Quadro 4 – Respostas ao Anexo A do Documento Técnico n.º 1 de 2010, de 04/03/2010

Questões Aplicado Fundamentação  S N NA
1 – Ambiente de controlo
1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do 

sistema de controlo interno? 
  X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 
funções de controlo interno, de verificação da 
legalidade, regularidade e boa gestão são 
desempenhadas pela Inspeção Diplomática e 
Consular e pela Secretaria-Geral.  
 Por esse motivo, não dispõe a DGAE de uma 
equipa de controlo e auditoria. 

1.2 É efetuada internamente uma verificação efetiva sobre a 
legalidade, regularidade e boa gestão? 

  X 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria 
possuem a habilitação necessária para o exercício da 
função? 

  X 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de 
integridade que regem o serviço (ex. códigos de ética e 
de conduta, carta do utente, princípios de bom 
governo)? 

X   

Os funcionários diplomáticos estão sujeitos à 
legislação que regula o segredo de Estado e têm o 
dever de sigilo quanto aos factos, documentos, 
decisões e opiniões de que tenham conhecimento 
em virtude do exercício das suas funções ( DL nº 
40-A/1998, art. 52 n2). 
Os restantes funcionários regem-se pelo Código de 
Conduta aplicável aos funcionários públicos.  
Em termos genéricos, a DGAE não interage 
normalmente com utilizadores externos (cidadãos, 
empresas ou sociedade civil), exceção feita a dois 
organismos: o Centro de Informação Europeia 
Jacques Delors (CIEJD) que tem por missão 
informar e promover o conhecimento sobre a UE 
junto dos cidadãos e o Centro Nacional SOLVIT 
que integra uma rede europeia de resolução de 
conflito s decorrentes da má aplicação das regras 
do Mercado Interno por parte da Administração 
nacional.  

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta 
a adequação do mesmo às funções e complexidade das 
tarefas? 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
formação dos funcionários é da competência da 
Secretaria-Geral ( SG) e do Instituto Diplomático  
( IDI). 
No caso do CIEJD, este tem procurado usufruir de 
ações de formação para os seus trabalhadores 
organizadas pela Representação da Comissão 
Europeia em Portugal sobre temas da agenda 
europeia.  

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos 
regulares entre a direção e os dirigentes das unidades 
orgânicas? 

X    

A DGAE promoveu, ao longo do ano 2011 
contactos regulares entre a direção e os dirigentes 
intermédios, envolvidos na preparação de 
documentos técnicos ou reuniões, e ainda através 
de reuniões de coordenação.  
Todos os documentos dirigidos aos utilizadores 
internos da DGAE – mormente Gabinetes ou outras 
Direções-gerais – foram avalizados, antes do seu 
envio, por um dos dirigentes superiores. 

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e controlo 
externo? 

X    

 A DGAE foi objeto de ações de controlo externo ao 
abrigo do Protocolo celebrado entre o ISCTE - IUL 
e a Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros para acompanhamento de questões 
relativas à implementação do SIADAP. 
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2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às 
regras definidas legalmente? 

X   

A estrutura organizacional da DGAE obedece às 
regras definidas pelo Decreto-Lei n.º 207/2007, de 
29 de maio, pela Portaria n.º 662/2007, de 31 de 
maio, e pelo Despacho n.º 10202/2008, de 8 de 
abril.  

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço 
avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 3? 

100
% 

  
A DGAE concluiu no dia 30 de Março de 2012 o 
processo da avaliação de desempenho dos seus 
trabalhadores(as)  relativo a 2011. 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma ação de formação? 

95
% 

  

 Apesar da formação dos trabalhadores da DGAE ser 
da competência da Secretaria-Geral e do Instituto 
Diplomático foi possivel integrar a maioria dos 
trabalhadores da DGAE em ações de formação 
progarmadas por aqueles dosi Organismos.  

 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   

A DGAE dispõe de vários manuais de procedimentos 
os quais são objeto de atualização e revisão sempre 
que se revele necessário, com particular destaque 
para os manuais de procedimentos do CIEJD. 

3.2 A competência para autorização da despesa está 
claramente definida e formalizada? 

X   
A autorização das despesas compete ao DGA , nos 
termos da alínea e) do nº1 do Artº11º do DL nº 
117/2007, de 27 de Abril.  

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras?   X 

No Ministério dos Negócios Estrangeiros estas 
funções são desempenhadas pela Secretaria-Geral e 
pelo Departamento Geral de Administração do 
Ministério. O CIEJD comunica anualmente à DGA as 
suas necessidades anuais de compras. 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções 
entre trabalhadores? 

X   

 A complexidade técnica dos dossiers tratados pela 
DGAE não aconselha uma politica sistemática de 
rotação de funções entre trabalhadores. Contudo, e 
sempre que se verificam saídas de trabalhadores no 
âmbito da mobilidade interministerial ou de 
reafectação interna de colaboradores há lugar a 
processos de reatribuição e, mais frequentemente, 
de acumulação de funções. No respeitante aos 
assistentes técnicos, o seu reduzido número faz com 
que, na prática, sejam polivalentes dentro dos 
respetivos Serviços 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, 
conferências e controlos estão claramente definidas e 
formalizadas? 

X    

As responsabilidades funcionais pelas diferentes 
tarefas encontram-se claramente definidas na 
legislação aplicável à DGAE e nos organigramas das 
diferentes Direções de Serviço. 
  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de 
responsabilidade por cada etapa e dos padrões de 
qualidade mínimos? 

X   

A DGAE segue vários procedimentos e dispõe de 
vários documentos de enquadramento da sua 
atividade nos quais se definem de foram clara, os 
passos relativos a diferentes fluxos de processos. 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos 
de forma a evitar redundâncias? 

X    

A DGAE e a DGPE estabeleceram procedimentos 
conjuntos, em áreas de atividade comuns às duas 
Direções Gerais, a saber, a preparação dos 
Conselhos Europeus, de Assuntos Gerais e de 
Negócios Estrangeiros com vista a evitar a 
redundâncias de processos e documentos. Essas 
orientações, são igualmente aplicáveis, mutatis 
mutandi, na elaboração de outros documentos 
técnicos e pastas destinadas a entidades 
governamentais sempre que haja que produzir 
contributos em áreas de atribuição de competências 
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potencialmente sobreponíveis com outros 
departamentos. 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e 
infrações conexas? 

  X 
As receitas e despesas da DGAE são centralizadas no 
Departamento Geral de Administração, conforme 
dispõe o nº 2 do artigo 10º do DL nº 207/2007 e 
mesmo as receitas consignadas ao CIEJD, nos 
termos do nº 3 do citado artigo 10º são depositadas 
em contas centralizadas no IGCP. 
Além do que antecede, a Direção Geral revê-se no 
Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas, elaborado pela Secretaria-geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações 
conexas é executado e monitorizado? 

  X 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao 
processamento de dados, nomeadamente, nas áreas de 
contabilidade, gestão documental e tesouraria? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

X   

No Ministério dos Negócios Estrangeiros, as 
questões relativas aos sistemas de informação são 
tratadas, de acordo com os artigos 4.º e 5.º da 
Portaria n.º 504/2007, de 30 de abril, pela Direção 
de Serviços de Cifra e Sistemas de Informação e 
pela Direção de Serviços de Tecnologias de 
Informação e Comunicação, que estão integradas na 
Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros.  
Contudo, uma vez que a rede do CIEJD ainda não se 
encontra integrada na do Ministério, são a seguir 
assinaladas as particularidades do Centro neste 
domínio. Seguem-se as fundamentações 
relativamente a cada um dos itens: 
4.1. Existe uma aplicação de gestão documental 
(IXIS) e outra para faturação da Eurolivraria. 
4.2. Não existe cruzamento de informação entre 
estas duas aplicações pelo facto de o âmbito de 
cada uma das aplicações ser muito restrito. 
4.3. Sim, são também salvaguardados por SLA 
(Acordo de Nível de Serviços) com a empresa de 
informática fornecedora de serviços ao C IEJD os 
níveis de disponibilidade das aplicações. A maioria 
das estatísticas dos sistemas também disponibiliza 
dados em tempo real. 
4.4. Sim, existe uma intranet onde se registam as 
atividades do CIEJD que suporta a tomada de 
decisão da organização através de estatísticas por 
cidadão abrangidos, materiais ou nº de ações em 
tempo real. Existem também estatísticas de 
conteúdos produzidos e acessos ao universo 
Internet em tempo real. 
4.5 Sim, o acesso aos sistemas está bloqueado por 
credenciais de acesso e, na maioria dos casos, 
também por firewall através da empresa 
fornecedora de serviços. 
4.6 Sim, existem backups das pastas de rede 
utilizadas no CIEJD (pasta pessoal e comum).   
4.7 Sim, o CIEJD tem um contrato com a empresa 
fornecedora de serviços de rede que garante a 
segurança da rede do CIEJD. 
 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas permitindo o 
cruzamento de informação? 

 X  

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a 
fiabilidade, oportunidade e utilidade dos outputs dos 
sistemas? 

X   

4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é 
utilizada nos processos de decisão? 

X   

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso 
de terceiros a informação ou ativos do serviço? 

X   

4.6 A informação dos computadores de rede está 
devidamente salvaguardada (existência de backups)?  

X   

4.7 A segurança na troca de informações e software está 
garantida?  

X   
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C.5-Análise das Causas de Incumprimento de Ações ou Projetos Não Executados ou 
com Resultados Insuficientes (SCI) 

 
A Direção-Geral dos Assuntos Europeus cumpriu globalmente os objetivos que se propunha 

atingir em 2011 repetindo o alto nível de desempenho que tinha registado em 2010. 

Não ficaram por cumprir quaisquer das funções ou objetivos que a Direção-geral se tinha 

proposto efetuar no inicio de 2011, apesar de diversos condicionalismos inerentes à própria 

especificidade do funcionamento desta Direção-Geral, muito dependente de calendários e 

solicitações externas, obrigando a frequentes reprogramações de tarefas. 

C.5.1-Pontos fortes, fracos  
 

Numa análise dos pontos fortes e fracos, pode concluir-se que se mantém estável a consideração 

de que o cumprimento do planeado e a resposta às solicitações dos utilizadores da Direção-geral 

depende em grande parte do elevado sentido de responsabilidade e compromisso com o serviço 

das (os) trabalhadoras (es) e dirigentes, e da sua motivação, mesmo em contexto de pressão do 

tempo de execução e a exiguidade dos prazos de resposta. 

O espírito de equipa, a disponibilidade, a autonomia, o sentido crítico e iniciativa são igualmente 

outros pontos bastante fortes a assinalar. 

Quanto aos pontos fracos (constrangimentos ao cumprimento dos objetivos) mantém-se a 

referência já assinalada em anos anteriores à insuficiência de recursos humanos, e excessiva 

mobilidade dos diplomatas. 

O volume de trabalho acrescido e muitas vezes extemporaneamente solicitado, com a 

necessidade de garantir resposta a solicitações em prazos muito curtos e dificilmente 

controláveis pelas unidades orgânicas é, sem sombra de dúvida, um constrangimento que muito 

dificulta o bom cumprimento do planeado. 
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 C.6-Desenvolvimento de Medidas para um Reforço Positivo do Desempenho em 20124 

 
Quadro – Ações de melhoria a implementar em 2012 

 
Objetivos Caracterização dos objetivos 

Cl
ie

nt
es

 

 Consolidar o exercício 
das funções de 
coordenação 

Melhoria dos mecanismos de coordenação estabelecidos através do reforço da 
articulação com os restantes serviços do Ministério, Administração Central do 
Estado e Regiões Autónomas. 

 Melhorar a articulação 
com os serviços 
externos 

De forma a garantir a receção e envio atempado de informação, é necessária 
concertar agendas com os postos e com os gabinetes dos membros de Governo 
da tutela. 

 Satisfazer a procura de 
informação dos 
cidadãos 

Face à crescente procura de informação dos cidadãos e das empresas acerca da 
EU, justifica a criação de meios eficazes de divulgação da informação. 

Ap
re

nd
iz

ag
em

 e
 

cr
es

ci
m

en
to

 

 Desenvolver 
competências 
profissionais 

A aprovação pelos serviços competentes de um plano de formação abrangente 
adaptado às necessidades dos funcionários da DGAE seria um desenvolvimento 
positivo. Todavia as atuais restrições orçamentais poderão limitar a sua 
concretização em 2012. 

 Aumentar a 
produtividade dos 
Recursos Humanos 

Melhorar as condições de trabalho, no que se refere especificamente à 
disponibilização de novas ferramentas informáticas. 

Pr
oc

es
so

s 

 Otimizar os 
mecanismos de 
articulação com a SG 

Criação de novos mecanismos de comunicação entre a DGAE e a SG, nas 
atividades de suporte à gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais. 

 Melhorar os 
mecanismos de 
comunicação 

Importa continuar a aperfeiçoar a articulação dos fluxos comunicacionais 
internos por forma a aumentar os níveis de participação de todos os 
trabalhadores (as). 

 Reforçar as boas 
práticas de tratamento 
da informação 

Desenvolvimento de novos procedimentos internos tendo em vista uma 
utilização mais eficaz do gestor documental SMARTDoc´s, com vista à redução 
do papel, e maior celeridade na disponibilização, tratamento e  circulação da 
informação. 

Elaboração de um manual de Procedimentos de circulação e tratamento de 
informação. 

Q
ue

st
õe

s 
Fi

na
nc

ei
ra

s Otimizar a utilização dos 
recursos 
financeiros 

Concretização de medidas tendo em vista a redução das despesas de 
funcionamento corrente da DGAE. 

 
 

                                                 
(4) Alínea d) do Artigo 15.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro de 2007: “As medidas que devem ser tomadas para 
um reforço positivo do desempenho, evidenciando as condicionantes que afetem os resultados a atingir” e ANEXO 2. 
Conteúdo do Relatório de Autoavaliação/Relatório de Atividades: “Os serviços devem apresentar as medidas que 
tencionam implementar, tendo em vista uma melhoria sustentada do desempenho, nomeadamente, através de  Planos de 
Ações de Melhoria.”  
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C7-Comparação com o Desempenho de Serviços Idênticos, no Plano Nacional e 
Internacional5 
 
Não existem padrões nacionais de comparação para o trabalho efectuado pelas Direcções de 

Serviço da DGAE que constituem a estrutura nuclear da Direcção-geral dos Assuntos Europeus, pelo 

facto de, em Portugal, apenas os restantes serviços do Ministério que exercem funções de 

preparação e execução da política externa nacional e de coordenação de intervenções em matéria 

de relações externas desenvolverem acções de idêntica natureza. Neste âmbito, cabe 

especificamente à DGAE a condução e coordenação da participação portuguesa no processo de 

construção europeia.  

 
Pelos motivos aduzidos, torna-se difícil produzir uma análise comparativa do trabalho efectuado 

pela DGAE através do recurso a comparações com serviços idênticos nacionais e estrangeiros.  

 
A Comissão Europeia efectua anualmente uma apreciação dos Centros SOLVIT sedeados nos 27 

Estados-membros por aí, existirem, de facto, parâmetros de comparabilidade que não 

comprometem a actividade nuclear do Estado. 

 
No relatório anual da Comissão sobre o desempenho dos Centros SOLVIT em 2011, foram mais 

uma vez destacados os resultados muito positivos do Centro SOLVIT Portugal.(Quadro resumo em 

anexo) 

 
É sublinhado o facto de Portugal ser, a par da Áustria, Finlândia  e França , um dos EMs com a 

percentagem mais elevada de casos resolvidos (+ de 90%). 

 
Portugal, em 2011 melhorou o seu desempenho quanto à média do número de dias necessários 

para resolver um problema (cerca de 45 dias para PT) 

 

O texto do relatório encontra-se disponível no seguinte site: 

http://ec.europa.eu/internal_market/score/docs/relateddocs/single_market_governance_report_2011_en.pdf 
No se refere ao CIEJD, junta-se em anexo o sumário da avaliação externa independente efetuada 

pela empresa SOPROFOR, Sociedade Promotora de Formação, Lda, de que foi objeto o CIEJD no 

âmbito das Ações da Parceria de Gestão realizadas no contexto dos Planos de Comunicação 2008-

                                                 
5 Alínea e) do Artigo 15.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro de 2007: “Comparação com o desempenho de 
serviços idênticos, no plano nacional e internacional, que possam constituir padrão de comparação” e ANEXO 2. Conteúdo 
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2010, avaliação que obteve resultados muito positivos  e que foi considerada uma “Prática de 

Excelência” com valor suficiente para ser disseminada a nível nacional e europeu.  

Refere-se igualmente a carta de Madame Viviane Reding vice-presidente da Comissão Europeia, que 

foi dirigida ao SEAAE, assinalando o sucesso da Parceria de Gestão e a sua renovação para o triénio 

2012-2015. 

                                                                                                                                                                    
do Relatório de Auto-Avaliação/Relatório de Actividades: Os serviços devem apresentar menções relativas a boas práticas, 
devidamente documentadas, feitas por entidades, nacionais ou internacionais, de reconhecida independência.”    
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C8-Análise da Afectação  dos Recursos Humanos, e  Financeiros6    
 
As 122 trabalhadoras (es) em efectividade de funções na DGAE, encontram-se distribuídos pelo 

Gabinete do Director-Geral, pelo Centro de Informação e Documentação Jacques Delors, e por oito 

Direcções de Serviço, a saber:  

QUADRO II 

Trabalhadoras (es) por unidade orgânica 

Unidade Orgânica 
Dirigentes Técn. 

Superior Diplomata Assist. 
Técnico 

Assist. 
Operacio. 

TOTAL 
T.Sup Diplomatas 

DIR 2 1 1 - 7 5 16 

INS/BLT - 3 5 4 3 - 15 

JUR 2  5 - 2 - 9 

AEE 1 1 3 2 2 - 9 

REX 5 - 3 1 2 - 11 

QEF 4 - 2 1 2 - 9 

SMI 4 - 8 1 4 - 17 

DAP 3 - 3 - 2 - 8 

JAI 2 1 2 3 2 - 10 

CIEJD 1 - 12 - 4 1 18 

TOTAL: 24 6 44 12 30 6 122 

Fonte: DGAE 

 

Relativamente à afectação real e prevista dos recursos humanos, e numa análise da produtividade, 

registou-se um desempenho acima do planeado devido: 

 À execução de actividades adicionais que não estavam inicialmente previstas (como se pode 

facilmente constatar das fichas de actividade por Unidade Orgânica); 

 À não adequação dos efectivos às reais necessidades  da Direção-geral;  

 

Ao longo do ano de 2011, saíram 25 trabalhadoras(es), 23 em todas as carreiras e 2 em cargos de 

direção superior 

O motivo de saída é variável, de acordo com o grupo de trabalhadoras (es), estando relacionado 

com as  situações profissionais que a seguir se enunciam: 

 Exercício de funções dirigentes noutros serviços; 

 Exercício de funções em gabinetes de membros do governo 

 Aposentação; 

                                                 
6 ANEXO 2. Conteúdo do Relatório de Auto-Avaliação/Relatório de Actividades: “Análise da afectação real e prevista dos 
recursos humanos, materiais e financeiros.”  
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 Início de mobilidade interna noutros serviços; 

 Fim da situação de mobilidade interna na DGAE; 

 Colocação nos serviços externos do MNE. 

Ao longo de 2011 verificou-se a entrada de 17 trabalhadoras (es). Com excepção de 2 entradas 

provenientes do regresso de situação de licença, 1 entrada  como resultado da cessação de 

comissão de serviço, e a colocação de um técnico superior, que concluiu em Junho de 2011 o Curso 

de Estudos Avançados em Gestão Pública , todas as restantes entradas resultaram de mobilidade 

interna entre serviços do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Acresce que os desfasamentos temporais verificados entre as várias saídas e entradas de pessoal, 

sobretudo de nível superior, redundaram num deficit de 166 UERH.  

 
Os recursos financeiros (orçamento de funcionamento e PIDDAC) afetos à atividade da DGAE são 

geridos pelo Departamento Geral de Administração. O montante referenciado no QUAR da DGAE 

para 2011- 5.000 Euros, corresponde ao apoio do Banco de Portugal para atribuição do Prémio 

Jacques Delors - concurso anual,  que visa distinguir o melhor trabalho de investigação, da 

autoria de licenciados, sobre temas comunitários em língua portuguesa. 

O Prémio no montante de 5.000 Euros foi atribuído em 2011 à obra “Entre a Estratégia de Lisboa e 

a Europa 2020. Para onde caminha o Modelo Social Europeu ?”- Paulo Marques.  
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C.9-Avaliação Global 
 

A avaliação global da DGAE em 2011, é considerada bastante positiva e fundamentada pelos 

resultados obtidos no QUAR 2011, onde sete dos nove objetivos operacionais foram superados, 

sendo os restantes atingidos, isto apesar de se ter mantido a falta de recursos humanos em 

algumas áreas chave. Apesar deste contexto a taxa de realização final foi de 110,73%. 

Como resultados globais assinale-se que foram superados objetivos em todos os parâmetros- de 

Eficácia, Eficiência e Qualidade - com particular destaque para o “Plano de Comunicação “da 

responsabilidade do CIEJD, “Taxa de execução de boas práticas e melhorias” e os dois objetivos de 

benchmarking do Centro Solvit em Portugal.  

Apesar de se verificar em 2011, uma elevada rotatividade de pessoal técnico e diplomático, de que 

resultou no final do ano uma afetação de recursos humanos abaixo do planeado. A pontuação 

global estimada foi de 1605 pontos para um universo de 130 colaboradores, tendo realizado quer 

atividades planeadas, quer as determinadas superiormente pela tutela, com uma pontuação global 

de 1439 pontos para um conjunto de 122 colaboradores. 

Poderemos assim concluir que os efeitos que normalmente ocorrem com a saída e reingresso de 

recursos humanos num Serviço, não tiveram reflexos significativos no cumprimento dos objetivos 

que a Direção-Geral se propôs concretizar em 2011.  

Embora os objetivos fixados no QUAR constituam áreas chave, estruturantes para a atividade da 

Direção-geral, considera-se ser de realçar igualmente o facto da atividade global da DGAE ser mais 

abrangente do que aquela que foi traduzida naquele quadro, e que está demonstrada na 

autoavaliação efetuada pelos responsáveis pelas diversas áreas temáticas. Estas atividades exigem 

normalmente respostas céleres, prioritárias e dificilmente previsíveis. 

Este elevado grau de cumprimento de objetivos bem como o reconhecimento externo positivo da 

atividade da Direção-geral só foi possível pela competência, compromisso com o serviço e 

profissionalismo das (os) trabalhadoras (es) da DGAE, e dirigentes, consubstanciado na cooperação 

reforçada de todas (os).  
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C.9.1-Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como resultado da 
autoavaliação, de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 
dezembro. 

 
O Diretor-geral dos Assuntos Europeus propõe a atribuição da menção de Excelente para a 

Direção-geral, inteiramente justificada, pela quantidade e qualidade do trabalho efetuado, como 

bem ficou demonstrado no presente Relatório e na matriz de apuramento dos resultados do QUAR 

que situam o desempenho da DGAE na notação de 4,8. 

Importa salientar do ponto de vista substantivo duas áreas de excelência na área de intervenção da 

DGAE: 

 Centro Solvit-Portugal, que a exemplo dos anos anteriores continuou em 2011 a desenvolver 

as suas funções num quadro de excelência reconhecido pela própria Comissão Europeia; 

 O reconhecimento do bom desempenho do Centro de Informação Europeia Jacques Delors 

(CIEJD) enquanto Organismo Intermediário responsável pela Gestão da parceria entre o 

Governo Português e a Comissão Europeia para a informação e comunicação sobre a UE. A 

avaliação externa efetuada em 2011, permitiu a renovação da parceria para um novo 

período de 4 anos, tornando assim possível o financiamento anual das atividades de 

comunicação do CIEJD. 

A avaliação externa foi muito clara quanto ao nível elevado atingido, qualificado inclusive 

pela Comissão Europeia, como um caso de boas práticas, com uma referência explícita ao 

modelo de gestão implementado. A parceria de gestão portuguesa recebeu, em reunião a 

nível dos 27 (Clube de Veneza), o convite para partilhar a sua experiência em alguns 

projetos de comunicação, reconhecidos como projetos de excelência. 

 

C.9.2 Conclusões prospetivas – Plano de melhoria a implementar em 2012. 

 
Como ficou referido no presente relatório é opinião unânime dos responsáveis pelas diversas áreas 

de intervenção da DGAE, a escassez de recursos humanos, e com as  qualificações adequadas às 

funções a  desempenhar. 

O reforço do quadro de pessoal, recorrendo à mobilidade entre serviços do MNE e entre serviços da 

administração pública, e o esforço em termos de formação e atualização de conhecimentos dos 

funcionários atualmente em funções, são duas áreas que a DGAE irá considerar em 2012 como 

áreas prioritárias, embora tendo presente o atual quadro de contenção orçamental. 
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Outro aspeto importante, e que continuará a receber particular atenção dos dirigentes superiores 

da Direção-geral em 2012, é o da correta articulação com os diversos serviços do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros e com os Gabinetes dos membros do Governo, enquanto destinatários 

primaciais do trabalho aqui produzido. 

 
A exemplo do ocorrido em 2011, a Direção-geral irá envidar todos os esforços no sentido da 

melhoria da gestão dos recursos humanos, financeiros e patrimoniais, em articulação e sem 

prejuízo das atribuições que estão cometidas por lei aos Serviços da Secretaria –geral, criando 

novos mecanismos de comunicação e melhorando os já existentes; 

Por último, e indo ao encontro das diversas propostas de melhoria suscitadas pelos colaboradores 

da DGAE, em resposta ao questionário de satisfação disponibilizado pela Direção -geral, ter-se-á em 

atenção à atualização e adequação dos meios informáticos disponibilizados à DGAE, quer no que se 

refere ao Hardware quer no que respeita ao software. 
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Balanço Social -2011 
 
De acordo com o estipulado no Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de Outubro, os serviços da 

administração pública central, que, no termo de cada ano civil, tenham um mínimo de 50 

trabalhadores ao seu serviço, devem elaborar anualmente o seu balanço social com referência a 31 

de Dezembro do ano anterior. 

 

No caso especifico da DGAE, o Decreto-Lei nº 204/2006, de 27 de Outubro, centralizou as funções 

de carácter administrativo na Secretaria-Geral do Ministério, de acordo com os princípios previstos 

na Lei nº4/2004, de 15 de Janeiro, perdendo assim a DGAE as competências que possuía na área 

de gestão de recursos humanos. 

 

Cabe assim ao DGA assegurar a gestão dos recursos humanos do Ministério, bem como a 

elaboração do Balanço Social integrado de todo o MNE, no cumprimento das disposições legais em 

vigor. 

 

Solicitado informalmente ao Departamento Geral de Administração a parte do Balanço Social 

correspondente à DGAE, foi referido que não seria previsível que o Balanço Social do MNE estivesse 

finalizado, de forma a ser integrado nos Relatórios de Actividade dos vários serviços. 

 

Tendo presente esta situação, e a exemplo do ocorrido em anos anteriores, optou esta Direcção 

Geral por elaborar internamente um questionário, abrangendo todos os quesitos constantes do 

Decreto-Lei nº 190/96, sobre os quais é possível obter resposta internamente. 

 

O questionário foi distribuído por via eletrónica a todas (os) as(os) trabalhadoras (es), na primeira 

quinzena de Janeiro, tendo-se obtido 97 respostas, a que corresponde uma percentagem da ordem 

dos 80%. 

 

Apesar da amostra ser bastante abrangente, muitos dos questionários não foram preenchidos na 

sua totalidade pelo que, quer a título informal junto  da Direção de Recursos Humanos do 

Departamento Geral de Administração, quer cruzando a informação resultantes das respostas 

fornecidos com outros elementos de informação existentes na Direção-geral, se tentou colmatar os 

elementos em falta. 
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Todavia, não foi possível a obtenção de alguns dados relevantes, nomeadamente os elementos 

respeitantes à contagem das horas de trabalho extraordinário, bem como o montante dispendido, 

em 2011, com a formação.  

 

Apesar  das lacunas atrás referidas, entendeu-se que seria conveniente a sua inclusão no Relatório 

de Atividades da DGAE respeitante a 2011, uma vez que os dados apurados fornecem um conjunto 

de informações para caracterização socioprofissional desta Direção-geral em 2011. 
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D.1-Caraterização  dos Recursos Humanos 
 

D.1.1-Caraterização genérica 

Os recursos humanos ao serviço na DGAE, em 31 de Dezembro de 2011,  

distribuíam - se da seguinte forma : 

 

QUADRO I 

Trabalhadores por grupo/cargo /carreira 

Grupo/cargo/carreira N.º % 

Dirigente Superior (c. diplomática) 1 0,8 

Dirigente Superior (Regime geral) 3 2,5 

Dirigente Intermédio (c. diplomática) 5 4,1 

Dirigente Intermédio (Regime geral) 21 17,2 

Diplomatas 12 9,8 

Técnicos Superiores 44 36,1 

Assistentes Técnicos 1) 30 24,6 

Assistentes Operacionais 6 4,9 

TOTAL 122 100 

                 Fonte: DGAE 

            1) Inclui 1 coordenadora técnica 

 

 

Em comparação com o ano anterior em que se registaram 130 efetivos, houve um decréscimo de 8 

trabalhadoras (es), o que representa uma taxa de redução de 6%. 

Não foram considerados as (os) trabalhadoras (es) que em 31/12/2011 se encontravam fora da 

DGAE, nomeadamente por exercerem funções noutros organismos da Administração pública, 

Organismos Internacionais, Gabinetes Ministeriais e outros. 

Os cargos dirigentes, num total de 30, englobam 4 cargos de direção superior, e 26 de direção 

intermédia. 

Tendo em conta o total de trabalhadoras (es) da Direção-geral, esta ocupação de cargos dirigentes 

corresponde a um índice de enquadramento de 24,6%.7 

Em relação à distribuição dos efetivos por cargos/carreiras, e tal como se tem vindo a constatar em 

anteriores relatórios, os técnicos superiores, e os assistentes técnicos continuam a ser os grupos 

                                                 
7 Indíce de enquadramento -Nº de Dirigentes*100/total de recursos humanos. 
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mais representativos - com de 36,1%, e 24,6% respetivamente do total de efetivos em funções na 

DGAE em 2011. 

A carreira menos representada é a dos assistentes operacionais contando com apenas  6 

trabalhadoras (es). 

Os números atrás referidos indicam um índice de tecnicidade em sentido lato (incluindo dirigentes e 

diplomatas), da ordem dos 70,4% .8 

Em sentido restrito este índice passa para os 45,9%.9 

As (os) 122 trabalhadoras (es) em efectividade de funções na DGAE, encontram-se distribuídos pelo 

Gabinete do Director-Geral, pelo Centro de Informação e Documentação Jacques Delors, e por oito 

Direcções de Serviço, a saber:  

QUADRO II 

Trabalhadoras (es) por unidade orgânica 

Unidade Orgânica 
Dirigentes Técn. 

Superior Diplomata Assist. 
Técnico 

Assist. 
Operacio. 

TOTAL 
T.Sup Diplomatas 

DIR 2 1 1 - 7 5 16 

INS/BLT - 3 5 4 3 - 15 

JUR 2  5 - 2 - 9 

AEE 1 1 3 2 2 - 9 

REX 5 - 3 1 2 - 11 

QEF 4 - 2 1 2 - 9 

SMI 4 - 8 1 4 - 17 

DAP 3 - 3 - 2 - 8 

JAI 2 1 2 3 2 - 10 

CIEJD 1 - 12 - 4 1 18 

TOTAL: 24 6 44 12 30 6 122 

Fonte: DGAE 

 

D.1.2- POR  ESTRUTURA JURÍDICA 

 Do universo das (os) 122 trabalhadoras (as), 30 exerciam funções em Comissão de Serviço no 

âmbito da LVCR, 80 em regime de contrato de trabalho em funções públicas, e 12 diplomatas em 

regime  de nomeação   definitiva. 

 
 

 

 

                                                 
8 Índice de tecnicidade(sentido lato)=(dirigentes+técnicos superiores+diplomatas)*100/total de recursos humanos 
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D.1.3-POR GÉNERO 

QUADRO III 

Distribuição dos efetivos por género 

Recursos Humanos Dirigentes(1) Diplomatas Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico(2) 

Assistente 
Operacional TOTAL 

Homens 5 8 10 4 4 31

Mulheres 25 4 34 26 2 91

Total 30 12 44 30 6 122
       (1) Inclui Diplomatas em funções dirigentes 
       (2) Inclui 1 Coordenadora 

 

Do total de efetivos 91 são do sexo feminino e 31 do sexo masculino. Existe pois, uma diferença 

muito acentuada de género. 

Com exceção da carreira diplomática, há uma predominância  em todas as carreiras do sexo 

feminino, sendo de assinalar como aspeto extremamente relevante a predominância de mulheres 

no grupo de pessoal dirigente de nível superior, caso não muito vulgar na administração pública 

portuguesa. 

Esta realidade traduz-se numa taxa de feminização de 74,5% 

D.1.4- POR ESTRUTURA ETÁRIA 

QUADRO IV 

Efetivos por escalão etário 

Escalão etário TOTAL %

20-24 - -

25-29 1 0,8

30-34 5 4,1

35-39 7 5,8

40-44 20 16,3

45-49 15 12,3

50-54 23 18,8

55-59 19 15,6

60-64 7 5,8

+ de 65 - -

Não responderam 25 20,5

Total 122 100

                        Fonte: DGAE 

                                                                                                                                                                    
9 Índice de tecnicidade(sentido restrito)=(técnicos superiores+diplomatas)*100/total de recursos humanos. 
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À semelhança do que se tem vindo a verificar em anos anteriores, o escalão etário em que se 

regista maior número de trabalhadoras (es) é o compreendido entre os 50-54 anos 

Fazendo uma análise global à estrutura etária verifica-se que 40,2% das (os) trabalhadoras (es), 

em exercício de funções na DGAE, têm mais de 50 anos, isto é, idades compreendidas entre os 50 e 

os 69 anos.   

 

D.1.5- ANTIGUIDADE NO GRUPO/CARGO/CARREIRA 

QUADRO V 

Antiguidade no grupo/cargo/carreira 

Antiguidade Contagem % 

Até 5 anos 9 7,4 

5 a 9 anos 8 6,6 

10 a 14 anos 10 8,2 

15 a 19 anos 15 12,3 

20 a 24 anos 19 15,6 

25 a 29 anos 8 6,6 

30 a 34 anos 17 13,9 

35 a 39 anos 10 8,1 

40 ou mais anos 1 0,8 

Não responde 25 20,5 

Total: 122 100 

                            Fonte: DGAE 

 

O nível de antiguidade situado no intervalo entre os 20-24 anos é o que congrega um maior 

número de trabalhadores - 19 , a que corresponde um taxa de 15,6%. 
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D.1.6-POR ESTRUTURA HABILITACIONAL 

 

QUADRO VI 

Efetivos de acordo com as habilitações literárias 

Habilitações 

literárias 

Nº %

4 anos escolaridade 1 0,8

6 anos escolaridade -

9º ano 1 0,8

11º ano/12º ou 

equivalente  

19 15,6

Bacharelato  2 1,6

Licenciatura 61 50

Mestrado/Doutoramento 13 10,7

Não responde 25 20,5

Total: 122 100

                                Fonte: DGAE 
 

 

A licenciatura é o grau académico mais representado na DGAE, com 61 dos efetivos. 

A percentagem de efetivos com habilitação superior - doutoramento, mestrado, licenciatura e 

bacharelato - é de 62,3%. 

A habilitação a seguir mais representada, tal como verificado em anos anteriores, é a respeitante ao 

11º/ 12º ano de escolaridade, que é detida por 15,6% do total das (os) trabalhadoras (es). 

 

D.1.7-PORTADOR DE DEFICIÊNCIA  

No ano de 2011 foi referenciado apenas 1 trabalhador como portador de deficiência. 
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D.1.8-MODALIDADE DE HORÁRIO 

 

QUADRO VII 

Modalidade de horário 

Modalidade Nº % 

Rígido 40 32,8 

Flexível 10 8,2 

Desfasado 6 4,9 

Jornada contínua 12 9,8 

Trabalho por turnos 4 3,2 

Isenção de horário 25 20,6 

Não responde 25 20,5 

Total 122 100 

                                Fonte: DGAE 

 
O horário de trabalho praticado na DGAE é o horário rígido. Praticam este tipo de horário, 40 

trabalhadoras (es), cerca de 33%. 

Com o regime de jornada contínua por motivo de assistência a menores, a familiares doentes ou 

por doença própria estão 12 trabalhadores-9,8%. 

Com isenção de horário, estão os dirigentes e a carreira diplomática.  
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QUADRO VIII 
Estrutura remuneratória 

Remunerações mensais ilíquidas (brutas) 
 
  

Escalão de 

remuneração 

N.º de 

trabalhadores

% 

Até 500 € -  

501-1000 € 20 16,3 

1001-1250 € 12 9,8 

1251-1500 € 7 5,7 

1501-1750 € 14 11,5 

1751-2000 € 1 0,8 

2001-2250 € 8 6,6 

2251-2500 € 4 3,3 

2501-2750 € 11 9,1 

2751-3000 € 6 4,9 

3001-3250 € 11 9,0 

3251-3500 € - - 

3501-3750 € 3 2,5 

3751-4000 €   

Sem respostas 25 20,5 

Total 122 100 

                          Fonte: DGA 

A remuneração mínima auferida na DGAE é de 583,58 Euros. Esta remuneração é auferida por um 

trabalhador da carreira e assistente operacional. A remuneração máxima auferida é de 3.734,06 

Euros, que corresponde a um dirigente superior do 1º grau   
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D.1.9-AUSÊNCIAS 

O  número total de ausências ao trabalho, contabilizado em 2011, foi de  1026 dias. 

Deste total, o número mais significativo relaciona-se com os atestados de doença que totalizaram    

866 dias. Este valor corresponde a  84,4 do total dos dias de ausência. 

 

D.1.10-TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 

Na DGAE, o trabalho extraordinário em 2011 foi executado por trabalhadoras (es) com as 

categorias de assistente técnico e assistente operacional. Não nos foi possível obter o 

número de horas de trabalho extraordinário realizado em 2011, nem o custo associado ao 

mesmo. 

D.1.9m a antiga ortografia 

D.1.11-SEGURANÇA E SAÚDE 

No ano de 2011 não foram registados acidentes em serviço. 

Também não transitaram, para o ano em análise, situações de acidentes ocorridos em anos 

anteriores. 

 

D.1.12- DISCIPLINA 

Não foi instaurado nem está a decorrer qualquer processo disciplinar. 
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Balanço da União Europeia 
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ALGUMAS SIGLAS E ACRÓNIMOS 
ACL  Acordo de Comércio Livre  

AEE  Direcção de Serviços do Alargamento e Espaço Europeu 

ASEAN  Association of Southeast Asian Nations  
ASEM  Asian-Europe Meeting  

CAG  Conselho de Assuntos Gerais 

CIAE  Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus 

CIEJD  Centro de Informação Europeia Jacques Delors 

CNE  Conselho de Negócios Estrangeiros 

COREP
ER 

 Comité dos Representantes Permanentes 

DAP  Direcção de Serviços da Agricultura e Pescas 

DGAE  Direcção Geral dos Assuntos Europeus 

DS  Direcção (Direcções) de Serviço/Director(a) de Serviço 

EM  Estados-membros (da UE) 

ICCAT  International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas 
IHMI  Instituto para a Harmonização no Mercado Interno 

INS  Direcção de Serviços dos Assuntos Institucionais e Relações Bilaterais 

IUE  Instituto Universitário Europeu 

JAI  Direcção de Serviços das Questões da Justiça e Assuntos Internos 

JUR  Direcção de Serviços dos Assuntos Jurídicos 

MNE  Ministério dos Negócios Estrangeiros 

NAFO   North Atlantic Fisheries Organisation 

NEAFC  North East Atlantic Fisheries Commission 
PEV  Política Europeia de Vizinhança 

QEF  Direcção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 

QUAR  Quadro de Avaliação e Responsabilização 

REPER  Representação Permanente 

REX  Direcção de Serviços das Relações Externas 

RUP  Regiões Ultraperiféricas 

SEAE  Serviço Europeu para a Acção Externa 

SMI  Direcção de Serviços do Mercado Interno 

TFUE  Tratado sobre o Funcionamento da UE 
UE  União Europeia 

   


